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A disponibilidade de trabalhos acadêmicos que contemplam a obra do 
compositor paulista Alexandre Levy (1864 - 1892) ainda é bastante escassa.  
A partir de um de seus manuscritos, este trabalho apresenta uma edição 
musical crítica e revisada de seu Trio opus 10 em Si bemol maior para piano, violino 
e violoncelo. 
O procedimento metodológico empregado fundamentou-se nas sugestões 
e procedimentos propostos por James Grier em sua publicação The Critical Editing of 
Music, por meio de investigação sobre as fontes, como fatos históricos relacionados 
ao compositor e ao estilo da obra, estabelecendo critérios de revisão e edição. 
A bibliografia utilizada baseia-se em assuntos inerentes ao material 
coletado, à análise, à edição musical e história da música do século XIX, além de 
Teses e Dissertações referentes a edição de manuscritos e ao compositor Alexandre 
Levy. A partitura editada, assim como os manuscritos utilizados, aparece como anexo 
deste Trabalho. 
 




The availability of academic papers on the work of composer Alexandre 
Levy (1864 - 1892) is still quite scarce. 
From one of his manuscripts, this work presents a critical and revised 
musical edition of his Trio Opus 10 in B flat major for piano, violin and violoncello. 
The methodological procedure used was based on the suggestions and 
procedures proposed by James Grier in his publication The Critical Editing of Music, 
through research on the sources and historical facts about the composer and the style 
of work, establishing criteria for review and editing. 
The bibliography used is based on matters inherent to the collected 
material, the analysis, the music editing and history of nineteenth-century music, as 
well as theses and dissertations related to editing manuscripts and to composer 
Alexandre Levy. The edited score, as well as the used manuscripts, appears as 
appendix to this work. 
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Este trabalho de edição se deve ao interesse do autor desta pesquisa pela 
produção musical de compositores brasileiros para a formação tradicional de trio com 
piano, i.e. piano, violino e violoncelo, uma vez que há quinze anos desenvolve 
artisticamente a interpretação de trios escritos por autores nacionais, de 2002 a 2006 
como pianista do Trio Retrato Brasileiro1, e desde 2006 com o São Paulo Arte Trio2, 
do qual é membro fundador. 
 
Uma grande parte desta produção permanece inédita e nesta camada 
encontra-se o Trio opus 10 em Si bemol maior de Alexandre Levy (1864-1892), 
composto no ano de 1882. 
 
No ano de 2010, ao se pesquisar e coletar o material disponível para trio 
com piano na Fundação Biblioteca Nacional3, foi localizada em seu acervo uma edição 
do Trio opus 10 de Alexandre Levy, realizada pelo trompista Antonio José Augusto4. 
Esta obra fez parte da programação do São Paulo Arte Trio em sua temporada de 
concertos no ano de 2011, em quinze apresentações realizadas por distintas capitais 
estaduais do país. 
 
Durante o período de estudos e ensaios da obra foram constatadas muitas 
dúvidas com relação ao texto, podendo, na maioria deles, tratar-se de erro do copista 
ao digitalizar a peça, porém a ausência do manuscrito original, na ocasião, para 
confronto foi um papel delimitador para as correções que foram consideradas 
pertinentes. Assim, eleger a edição do Trio opus 10 em Si bemol maior de Alexandre 
Levy como objeto de pesquisa acrescentará à musicologia brasileira e à Academia 
                                                 
1
 Conjunto de câmara formado pelo violinista Ênio Antunes, o violoncelista Raïff Dantas Barreto e o 
pianista Paulo Gazzaneo. 
2
 Conjunto de câmara formado pelo violinista Paulo Calligopoulos, a violoncelista Ana Chamorro e o 
pianista Paulo Gazzaneo. 
3
 A Biblioteca Nacional do Brasil é considerada pela UNESCO uma das dez maiores bibliotecas 
nacionais do mundo, e também a maior biblioteca da América Latina. 
4
 Trompista da Orquestra Petrobras Sinfônica na cidade do Rio de Janeiro / RJ. 
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subsídios para preencher mais uma lacuna na História da Música Brasileira e 
disponibilizar uma partitura corrigida e editada aos intérpretes da música de câmara 
nacional. 
 
Para a coleta do manuscrito autógrafo do compositor foi utilizada a única 
referência encontrada na cópia digitalizada da partitura até então de autoria de 
Antonio José Augusto, que gentilmente cedeu por empréstimo o material original para 
este trabalho. 
 
Disponibilizar aos intérpretes uma edição crítica de obras brasileiras 
representa a possibilidade de um constante processo de recriação uma vez que a 
interpretação musical é um processo contínuo de escolhas, baseadas em 
conhecimento técnico e estilístico, proporcionado pela primeira leitura realizada pelo 
editor, de certa forma, o primeiro intérprete daquele material. A partitura é a mais 
importante fonte de informação para o intérprete, pois é essencialmente nela que 
reside o meio de expressão do compositor. 
 
Sobre isso, FIORINI (2004) faz uma importante observação: 
 
Após uma música ser composta, não basta apenas que tenha qualidade e 
seja executada por quem a encomendou para que se torne conhecida e 
passe a ser requisitada por vários intérpretes. Ao contrário, excelentes obras 
são completamente esquecidas ou mesmo desconhecidas. [...] qualquer peça 
deve apresentar-se da forma mais inteligível e direta possível para que possa 
atrair o intérprete, ou seja, uma partitura editada com a devida clareza que 
permita seu entendimento e a realização de tudo o que foi planejado e 
desejado pelo compositor, sem erros ou anotações confusas (FIORINI, 2004, 
p. 18). 
 
  O trabalho de publicação do repertório brasileiro tem avançado 
consistentemente, apesar de uma grande parte desse repertório ainda permanecer 
sob a tinta original. Com razoável frequência nos deparamos com cópias caseiras e 
não autorizadas, sem uma edição cuidadosa e com credibilidade discutível, assim 
como o objeto deste trabalho. 
 
O número de intérpretes que tem contribuído para a performance musical 
como atividade acadêmica tem aumentado significativamente através de dissertações 
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de mestrado e teses de doutorado, e embora grande parte desses trabalhos estejam 
voltados à análise de determinadas obras, essas pesquisas têm oferecido ferramentas 
e alternativas para as questões interpretativas. Desta forma, importante não tratar uma 
edição musical apenas como uma transcrição facilitadora ao intérprete, mas sim, um 
trabalho direcionado aos pontos essenciais no tocante à fidelidade do manuscrito 
original. 
 
A perspectiva de que todo o trabalho editorial se baseia nas fontes do objeto 
pesquisado e de que essas fontes são uma espécie de testemunhas da história é 
fundamental, e sendo assim, a confiabilidade das mesmas deve ser avaliada para o 
estabelecimento da verdade que o autor colocou em seu texto. Antes que as fontes 
sejam classificadas e avaliadas, é necessário que sejam investigadas e identificadas, 
tarefas básicas para a confirmação da autoria e determinação da legitimidade das 
fontes em questão. O estabelecimento do texto crítico final deve levar em 
consideração que todo ato investigativo tem, embutido em si, conceitos prévios que 
podem ou não induzir ao erro na avaliação das fontes. 
 
Beethoven, ao considerar a partitura como um texto musical inviolável, 
mudava o enfoque: ”a performance deveria ser fiel ao texto, o qual deveria ser 
decifrado pela exegese interpretativa” (GOLDBERG, 2006).  
 
Sob esta perspectiva, o papel do editor foi e ainda é tema de discussão, 
pois a edição crítica de determinada obra não se trata apenas de uma questão simples 
do editor sobre o que permanentizar no papel de suas impressoras, mas, uma 
fidelização à sua própria interpretação sobre aquele texto que o questiona, 
historicamente, socialmente e filologicamente. 
 
A bibliografia existente sobre procedimentos para a edição de manuscritos 
possui farto índice de autores, o que proporcionou a sustentação essencial para o 
desenvolvimento deste trabalho, porém, a escassez de fontes acadêmicas e 
bibliográficas relacionadas ao compositor Alexandre Levy foi um contrapeso 




Ao escrever sobre determinada composição de um autor que não seja 
contemporâneo a nós, surgirão alguns obstáculos que, embora não obstruam a 
realização do trabalho, se constituirão em entraves a serem vencidos, resultando em 
pesquisa aprofundada para a obtenção das informações necessárias, e também como 
respaldo àquelas oriundas de fontes secundárias. Estes fatores estão diretamente 
ligados à falta de documentação, distorção da mesma ou até mesmo à impossibilidade 
de consulta a fontes primárias. 
 
As dificuldades de acesso a manuscritos musicais, i.e. às fontes primárias, 
têm sido um dos grandes entraves à pesquisa musicológica. Estas dificuldades 
abrangem, entre outras razões, a dispersão de conjuntos documentais, catalogações 
inadequadas e falta de interação entre diferentes arquivos. Estes obstáculos se 
estendem a outras áreas da música, como a performance uma vez que estes 
problemas são prejudiciais à execução e divulgação das obras, posto que os 
intérpretes se sentem desencorajados a procurar os manuscritos em decorrência 
dessas dificuldades, ou na maioria das vezes, não sabem de sua existência, aponta 
COTTA (2000 apud VAZ DO VAL, 2012). 
 
Neste aspecto, a edição torna-se um meio fundamental para o acesso e 
execução de obras musicais inéditas, e principalmente adquire uma importante função 
de conservação de determinada composição musical. 
 
Um manuscrito é um documento frágil, sujeito a todos os tipos de vicissitudes. 
Quando destruído ou desaparecido, a perda é irreparável. Neste sentido, a 
edição de obras de um compositor colabora de forma decisiva para a 
perpetuação de seu legado, uma vez que tal trabalho facilita a divulgação, 
pesquisa e execução de determinada peça (MONTEIRO 2007, p. 2 apud VAZ 
DO VAL, 2012, p. 6) 
 
Vaz do Val ainda explica que as edições comentadas eram muito comuns 
entre a segunda metade do século XIX e meados do século XX, sobretudo de obras 
para piano com finalidades didáticas, a exemplo de estudos ou exercícios técnicos de 
Carl Czerny (1791-1857), Johann Baptist Cramer (1771-1858) e também de obras já 
consagradas do período barroco ao romantismo. Essas edições eram revisadas por 
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pianistas e professores famosos da época, como o alemão Hans von Bülow (1830-
1894), o italiano Alfredo Casella (1883-1947), ou o francês Alfred Cortot (1877-1962), 
assim como no Brasil com Barrozo Netto (1881-1941), Souza Lima (1898-1982), 
Lorenzo Fernández (1897-1948), entre outros. 
 
Deve-se frisar que esses revisores não se preocupavam com a fidelidade 
absoluta ao texto original, como ocorre atualmente, acrescentando livremente 
indicações de articulação, fraseado, dedilhado, dinâmica, pedal, na maioria das vezes 
sem diferenciação das alterações editoriais com as indicações originais. A justificativa 
para tal procedimento era a finalidade didática dessas edições. Nelas acrescentavam-
se também comentários, sugestões e instruções sobre a execução de determinadas 
passagens, além de exercícios preparatórios para algum estudo com alguma 
dificuldade mais acentuada, e também exercícios e variantes (rítmicas e métricas) 
sobre o próprio material dos estudos. Os comentários dos editores, nos prefácios 
dessas obras, eram bastante pessoais, apresentando suas concepções técnicas, 
musicais e opiniões, procedimento que os editores modernos têm evitado, 
direcionando seu trabalho à história e às circunstâncias de composição das obras em 
questão, e ao detalhamento sobre as fontes utilizadas. 
 
No início do século XX, surgem as chamadas edições Urtext5, que seriam 
a rigor baseadas em uma única fonte sem acréscimos editoriais de espécie alguma. 
Porém, com o tempo o Urtext foi se desenvolvendo como uma Edição Crítica, na qual: 
 
[…] o editor julga e avalia as variantes encontradas em diversas fontes, 
fazendo escolhas de modo a buscar um texto o mais próximo possível das 
intenções do compositor. Acompanha um aparato crítico, onde as variantes e 
erros encontrados nas fontes, assim como as escolhas editoriais, são 
explicitados (VAZ DO VAL, 2012, p. 8). 
 
FIGUEIREDO (2000, p. 9) chama ainda atenção para a importância do 
conhecimento estilístico da obra em questão para avaliação e julgamento adequados 
das variantes encontradas nas fontes. Edições como Henle, Wiener, Paderewski e 
                                                 
5
 Do alemão: texto original 
22 
 
Bärenreiter, que são hoje referências em edições Urtext, utilizam este procedimento 
ao consultar e utilizar informações de diferentes fontes. Ambos os tipos de edição, 
portanto, têm por objetivo o estabelecimento de um texto musical fiel às fontes e 
voltado para a prática musical.  
HAZAN (2004, p. 166 apud VAZ DO VAL 2012) acrescenta que: 
 
A palavra do compositor é transmitida através das fontes e ao editor cabe 
avaliar e interpretar criticamente esta evidência. Essa interação matiza todas 
as facetas do processo editorial. Trata-se, em poucas palavras, de um ato de 
interpretação e reflexão. 
 
Vaz do Val esclarece que:  
 
[…] a utilização do termo “interpretação” por Hazan é direcionada no sentido 
da interpretação do texto musical, mas podemos estender o sentido do termo 
para o campo da performance, uma vez que estamos lidando com partituras 
cujo foco principal é a prática musical (VAZ DO VAL, 2012).  
 
Neste trabalho, a performance musical foi também usada como um 
parâmetro de julgamento das variantes encontradas na comparação das fontes, a fim 
de avaliar qual versão poderia resultar melhor na prática. 
 
Esta é, portanto, a proposta da presente Edição Crítica do Trio op. 10 em 
Si bemol maior de Alexandre Levy: o estabelecimento de um texto musical que seja o 
mais próximo possível das intenções do compositor através do uso de informações de 
diferentes fontes e cujo principal objetivo é a prática musical. 
 
O presente trabalho procurou abordar o lado documental da fonte primária 
quanto às observações da literatura acerca de edições de manuscritos que 
proporcionaram a fundamentação teórico-prática desta edição. Procurou-se 
esclarecer alguns aspectos históricos que influenciaram diretamente na composição 
da obra, como por exemplo o fato desta obra ter sido composta durante o período em 
que Alexandre Levy era autodidata em composição (CALLERES, 2001) e baseava-se 
no estudo de obras de compositores europeus que lhe chegavam às mãos. Assim, 
são apresentadas considerações a respeito de como tratar todos os elementos para 
que a música seja coerente com sua própria estrutura e com a ideia original do 




No Capítulo 1 é apresentada a contextualização histórica acerca de 
Alexandre Levy e do objeto de pesquisa do presente trabalho, fundamentando 
considerações no tocante a aspectos pertinentes à biografia do compositor com 
relação às suas atividades acadêmicas e artísticas, aos acontecimentos musicais no 
Brasil naquela época e a não considerarmos o nacionalismo como um dos parâmetros 
na edição final do Trio opus 10 de sua autoria. 
 
O Capítulo 2 é direcionado à fundamentação teórica que norteou as 
decisões apresentadas na presente edição do Trio opus 10 de Levy assim como os 
seus procedimentos metodológicos. 
 
No Capítulo 3 são apresentados os detalhes da edição realizada no objeto 
de pesquisa nos quais são apontados os parâmetros e justificativas para as decisões 
tomadas. Todas as divergências foram organizadas em quadros e as conclusões e 
sugestões acerca delas explicadas individualmente. 
 
Na Conclusão é apresentada a discussão final sobre o presente trabalho e 





CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA; CONSIDERAÇÕES E RELEVÂNCIAS 
 
A música até tempos muito recentes não vivia muito além da sua primeira 
execução, que, na maioria das vezes, ficava a cargo do próprio compositor. 
Como era imprevisto um prolongamento da obra para o futuro, a notação 
musical se manteve, por muito tempo, em um nível precário. Pode-se 
destacar ainda quanto à dificuldade de se articular uma consciência histórica, 
o fato de que cada geração de musicistas tomava como modelo, no máximo, 
os próprios mestres, não se referindo nunca, até tempos recentes, a um 
conjunto de obras clássicas que funcionassem como modelo (TUMA, 2008, 
p. 21). 
 
TUMA ainda complementa que “o resultado disso é que a música se 
desenvolveu sem elaborar uma história à qual pudesse referir-se no curso da sua 
própria trajetória”. 
 
Na tentativa de conhecer melhor as particularidades do pensamento 
musical, faz-se necessário pontuar duas “vocações” manifestadas pela música e que 
são menos preponderantes nas outras artes. A música, pelo seu caráter assemântico, 
de apelo às raízes instintivas de conhecimento mais imediato e, portanto, menos 
mediado pela “cultura”, conseguiu transpor com bastante facilidade os limites entre o 
universo “culto” e o “popular”, e também aqueles referentes à nacionalidade, 
manifestando, ao fim e ao cabo, como que uma vocação pelo universal. Em resumo, 
é preciso reconhecer a grande mobilidade da música enquanto fenômeno cultural.  
 
TUMA defende esta ideia ao dizer que:  
 
Os canais de transmissão da literatura, e mais ainda da pintura e da 
arquitetura, foram sempre mais lógicos, mais acadêmicos, mais áulicos, mais 
independentes, portanto, da contribuição de tipo extraculto, proveniente da 
cultura popular, considerada, por assim dizer, subalterna. A música, por sua 
vez, soube transpor, com uma dinâmica muito maior, os limites entre o mundo 
da música culta e aqueles da música popular, bem como os limites entre a 
tradição oral e a acadêmica (TUMA, 2008, p. 22). 
 
Nesse sentido, ele ainda salienta que “há que se considerar a grande 
mobilidade vertical da música na transmissão do próprio patrimônio de uma geração 
a outra; e horizontal — que o autor identifica como excepcional — de transmitir-se de 




No universo musical, inúmeras práticas e usos antigos continuaram a viver 
e a reencontrar continuamente vida nova e fresca. Também práticas e usos populares 
de outros países e de outros tempos, antigos ou antiqüíssimos, do Oriente e do 
extremo Oriente encontraram nova vida em contextos históricos completamente 
diferentes; elementos de tradição popular e oral foram transplantados para a tradição 
culta e materiais da música culta transformados em patrimônio popular. Como 
exemplos, o autor cita os cantos populares que permanecem vivos por séculos em 
perfeita interação musical, a despeito de questões cronológicas; também os modos 
gregorianos, que sobreviveram devido a um processo de revalorização e de 
reatualização próprios da música. Por fim, TUMA (2008, p.22) destaca, em tempos 
mais recentes, “o impacto da música popular eslava sobre musicistas diversos, entre 
os quais Bedřich Smetana (1824-1884), Antonin Dvořák (1841-1904), Gustav Mahler 
(1860-1911), Modest Mussorgsky (1839-1881), Leoš Janáček (1854-1928), Béla 
Bartók (1881-1945), Igor Stravinsky (1882-1971)”. 
 
Nesse ponto, é inevitável ponderar que se torna, senão impossível, pelo 
menos ambígua para o compositor a tentativa de controlar completamente as origens 
dos elementos musicais que o inspiram ou que se manifestam como ideias suas, 
aproveitáveis nas próprias composições. Como negar a procedência de certos 
elementos segundo critérios de autenticidade e, de outra parte, como estar certo de 
que as ideias musicais de uma dada composição são exclusivas de um determinado 
corpus musical?  
 
Tuma alerta que: 
 
O historiador que hoje se propõe estudar, seja a música, sejam as reflexões 
sobre a música, deve, antes de mais nada, saber compreender os 
mecanismos culturais que permitiram à música transmitir-se à posteridade: 
não através dos monumentos, não através dos documentos, não através de 
uma tradição interpretativa e de execução, mas sobretudo através dos mais 




Por essas razões, parece-nos prudente em nossa investigação tentar 
contornar qualquer atitude radical com vistas a critérios de “autenticidade” no que diz 
respeito ao material musical. 
 
A contextualização histórico-social da obra de um compositor é um dos 
parâmetros que integram os requisitos para a elaboração do conjunto de decisões a 
serem tomadas na edição de um manuscrito, assim como para a construção de uma 
crítica que não apresente fragilidade dentro dos conceitos musicológicos nos quais 
esta obra estará inserida. De acordo com algumas referências sobre a História da 
Música Brasileira, a exemplo de Vasco Mariz (2005), Alexandre Levy foi um 
compositor romântico precursor do movimento nacionalista musical no Brasil, porém 
tal rótulo é contestado por alguns autores, conforme será apontado mais adiante neste 
trabalho, sendo estas informações relevantes para a elaboração dos critérios que 
nortearão a edição a ser realizada. 
 
A compreensão do pensamento do compositor por ocasião da concepção 
de uma determinada obra é construída baseando-se nos acontecimentos históricos, 
sociais, políticos e privados contemporâneos à sua vivência e à criação do objeto de 
pesquisa, neste caso o Trio em Si bemol maior opus 10 para piano, violino e violoncelo 
composto em 1882, pois através destes acontecimentos o pesquisador coletará 
subsídios que complementarão as suas decisões na edição crítica do manuscrito 
estudado. 
 
O acervo musical de Alexandre Levy não aponta para um período 
específico em que o compositor tenha abraçado o nacionalismo em suas composições 
ou renegado a influência europeia. A cronologia de suas músicas nos mostra que o 
compositor sempre se sentiu muito à vontade para escrever peças com características 
rítmicas, melódicas e motívicas de cunho nacionalista assim como obras que 
apresentam em sua textura elementos herdados da cultura europeia, não havendo um 
período específico em sua vida no qual possamos identificar uma utilização maciça 
do primeiro tipo de escrita ou uma ruptura com o segundo. Além destas observações, 
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cabe ressaltar que toda o aprendizado musical de Alexandre Levy foi feito sob a tutela 
de professores europeus.  
 
De acordo com AZEVEDO (1956), Gabriel Giraudon6 (1834-1906), 
professor francês e concertista estabelecido em São Paulo desde 1860 e já tendo 
lecionado Luís Henrique Levy, seu irmão, foi quem primeiro instruiu Alexandre Levy 
ao piano. Posteriormente, suas aulas foram dirigidas pelo professor russo Louis 
Maurice7, e a partir de então torna-se figura frequente nos concertos e recitais da 
cidade sendo considerado um virtuose. 
 
A influência europeia já vigorava desde os primeiros passos da vida musical 
de Levy através da convivência e da orientação recebida dos mestres do velho 
continente, que mesmo voltados apenas à sua prática instrumental, já deveriam 
exercer alguma influência em suas tendências estéticas, apesar da composição ainda 
não fazer parte de seu aprendizado musical. 
 
Voltando-se cada vez mais para a composição, após um período de 
autodidatismo iniciado em 1876 - “se dedicava seriamente ao estudo dos 
grandes mestres classicos e românticos, perlustrando com devoção as obras 
de Bach, Beethoven, Haydn, Mozart, Chopin, Mendelssohn e Shumann. 
Começa a compor para piano aos doze anos, mas os catálogos datam as 
primeiras composições em volta de 1880 (VILLELA, 2016, p. 5) 
 
Em complementação à informação de Villela, CALLERES (2001) menciona 
que mesmo não recebendo aulas específicas de composição durante sua juventude, 
Alexandre Levy era um grande estudioso das partituras oriundas do velho continente, 
suas formas, elementos, textura, em particular as obras de Ludwig van Beethoven 
(1770-1827) e Robert Schumann (1810-1856). Deste último, sua admiração foi 
convertida em homenagem autoral através da peça para piano Schumanniana, datada 
                                                 
6
 Pianista, regente e compositor francês. Discípulo de Thalberg, estudou nos conservatórios de 
Marselha e Paris. Veio ao Brasil em 1859 e, no ano seguinte, estabeleceu-se em São Paulo, onde viveu 
até sua morte, em 1906. Obteve grande prestígio como professor de música, especialmente de piano, 
tendo Henrique Oswald, Antonieta Rudge e Magdalena Tagliaferro como alunos (VILLELA, 2016, p.5). 
7
 A grafia desse nome varia nos textos pesquisados: Luís Maurício, Luís Maurice e Luiz Maurice; 
“segundo Carlos Penteado de Rezende, tinha sido discípulo de Schulhoff na Europa, fixou residência 
na paulicéia no [...] ano de 1869” (TUMA, 2008., p. 89). 
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de 1881. À parte as obras de características brasileiras, encontramos no acervo de 
Levy outras que sugerem as influências de seus estudos sobre as obras europeias, a 
exemplo do Trio op. 10, objeto de estudo deste trabalho, Allegro Appassionato para 
piano solo e outras peças escritas para outras formações instrumentais. 
 
Em 5 de maio de 1882, em concerto realizado em São Paulo com o violinista 
Vicenzo Cernichiaro, executa seu Trio op. 10 em Si bemol moldado no estilo 
dos de Beethoven. Cernichiaro descreveria, mais tarde, Alexandre como 
sendo "sempre disposto ao estudo, à literatura dos bons autores,.... prestando 
a todos seu belo talento de pianista, brilhante nos solos, na música de 
câmara, no acompanhamento" (CALLERES, 2001). 
  
Outro ponto em que podemos nos basear para identificar a influência 
estilística de Beethoven sobre algumas obras de Alexandre Levy reside no fato em 
que VERMES (2007) avalia que “[…] ainda que Beethoven não seja tradicionalmente 
considerado romântico, é comum que seja identificado como uma espécie de ponte 
entre o classicismo e o romantismo”.  
 
A recepção da obra de Beethoven pelos compositores românticos é em 
grande medida um dos elementos que nos ajudam a caracterizá-los como 
românticos (VERMES, 2007, p. 44). 
 
Alexandre Levy interessou-se e começou a aprender a língua alemã e a 
estudar a obra de Richard Wagner (1813-1883), cujas partituras lia e analisava, a 
exemplo do que já fazia com as partituras de outros compositores citados 
anteriormente (VILLELA, 2016, p. 5). Foi também em 1880. que se tornou amigo do 
compositor fluminense Leopoldo Miguéz (1850-1902), quando este foi a São Paulo. 
Aqui cabe ressaltar sobre as possíveis influências que Miguéz possa ter exercido 
sobre o estilo de composição de Levy uma vez que era um compositor “fortemente 
influenciado pela música de Franz Liszt (1881-1886), Hector Berlioz (1803-1869) e 
Richard Wagner”8. Nessa fase de adolescente, 1880 a 1882, Alexandre Levy já tinha 
as suas primeiras composições para piano impressas na Europa.  
 
                                                 
8
 Fonte: Site da Universidade Federal do Rio de Janeiro - Galeria de ex-diretores da Escola de Música. 
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Em 1883, passou a estudar harmonia e contraponto com o professor Georg 
von Mandeweiss9 (?), natural da Prússia, pianista e compositor, e que chegou a São 
Paulo em 1881. Seus vastos conhecimentos de música devem ter valido bastante ao 
aluno, que nesse ano de 1883, por ocasião da fundação do Clube Haydn10 por um 
grupo de amadores reunidos na Casa Levy, se viu eleito diretor dos concertos, com a 
responsabilidade de selecionar as músicas e os intérpretes e de organizar os 
programas das reuniões do novo grêmio. 
 
As realizações do Clube Haydn, de 1883 a 1887, constituíram um marco 
importante na história musical de São Paulo. No primeiro concerto do Clube Haydn, 
Alexandre Levy executou com o irmão Luís Levy, WiIly Fischer e o estudante de direito 
Eugênio Egas, a Sinfonia em Ré maior, transcrita para dois pianos e oito mãos, de 
Joseph Haydn (1732-1809). Em 31 de março de 1885, empunhou pela primeira vez a 
batuta de maestro para reger, com uma orquestra de 26 instrumentistas, a Sinfonia nº 
1 de Joseph Haydn e uma Abertura de Otto Nicolai (1810-1849). As atividades no 
Clube Haydn propiciaram ao compositor um aumento significativo em seu aprendizado 
baseado nas análises das partituras de autores europeus.  
 
Nesse ano de 1885, mesmo assoberbado com as tarefas prementes de 
realizar para o Clube Haydn um concerto por mês, retornou aos seus estudos de 
harmonia e composição, escolhendo Gustav Wertheimer (1847-1902) como professor, 
austríaco naturalizado brasileiro. Em 1886, começou a escrever uma Sinfonia em Mi 
menor, para grande orquestra, que veio a terminar três anos depois. Com viagem 
financiada pelos pais, seguiu para a Europa, em fins de maio de 1887, levando cartas 
de recomendação. Em Milão, Itália, recebeu aulas dos professores Cesare Dominiceti 
(1821-1888) e Alberto Giannini (1842-1903). Seus estudos na Itália com estes dois 
                                                 
9
 Barão prussiano de grande cultura musical, pianista e compositor. Veio ao Brasil em 1881, falecendo 
em 1885 e talvez essa seja a causa que levou Levy à procura de outro professor (VILLELA, 2016, p. 
5). 
10
 No dia 6 de maio de 1882, os frequentadores da Casa Levy, estabelecimento especializado no 
comércio de partituras, se reuniram e fundaram uma agremiação com o objetivo de promover em São 
Paulo concertos regulares, nos quais se fizesse ouvir música dos grandes mestres. Para o cargo de 
diretor de concertos escolheram Alexandre Levy. 
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professores praticamente formalizaram e encaminharam, definitivamente, o jovem 
compositor para as estruturas e formas tradicionais da escola europeia. 
 
De Milão, dirigiu-se a Paris, França, onde estudou harmonia e contraponto 
com Emile Durand (1830-1903), mestre de Claude Debussy (1862-1918), e depois 
com Vincenzo Ferroni (1858-1934). Ali aprendeu os recursos e a técnica de 
orquestração o que, segundo CALLERES (2001), estimulou-o a compor o Andante 
Romantique da sua Sinfonia em Mi menor. 
 
Durante sua estadia na Europa, Alexandre Levy não só absorveu os 
ensinamentos de seus mestres, como também esteve presente a muitas 
apresentações, conhecendo instrumentistas, compositores e sempre disposto a 
aprender novas ideias e vertentes estéticas (Calleres, 2001). 
 
De volta à cidade de São Paulo no final do ano de 1887, a inquietação do 
Abolicionismo e da Republica dominavam o ambiente social da cidade, pouco depois 
transformados em realidade. São dessa fase, 1888 a 1892, diversas obras 
orquestrais, como o poema sinfônico Kamala, o Hymne à 14 Juillet, dois movimentos 
da Sinfonia em Mi menor e a Suíte Brésilienne. 
 
Este movimento nacionalista impregnando-se na sociedade musical do 
Brasil influenciava-se pela afirmação nacionalista das três grandes escolas ítalo-
franco-germânica. Os compositores de outros países, que até então se incorporavam 
a estas escolas por estudar nelas e serem nacionalmente descaracterizados de suas 
culturas nativas, começaram a buscar e refletir a alma étnica de suas próprias terras, 
valorizando as características inerentes aos seus países de origem. 
 
A primeira organização do movimento nacional contra a hegemonia ítalo 
franco germânica apareceu na Rússia. Sem que se inspirassem no movimento russo 
da segunda metade do século XIX, as nações europeias e americanas principiaram 
uma agitação no sentido de nacionalizar a produção musical buscando nos elementos 




Mas no meio de tudo isso a nossa arte no Brasil perseverava-se 
fundamentalmente europeia, mesmo entre os nacionalistas que se interessavam pela 
representação musical da “coisa” brasileira, entre eles Alexandre Levy, que ora 
utilizava elementos europeus em suas composições, ora incorporava características 
da cultura brasileira, como ritmos ou melodias. 
 
KIEFER (1982) diz que "a despeito de suas intenções nacionalistas”, a 
música de Alexandre Levy não seria "homogeneamente brasileira", apresentando, em 
suas aspirações nacionalistas, o que o autor considera como "as dificuldades 
inerentes ao processo de nacionalização", por se tratar de obra fortemente marcada 
pela influência europeia. 
 
E ainda podemos citar AZEVEDO (1956) que diz: “Alexandre Levy seria 
basicamente um compositor schummaniano; leia-se, romântico: a melodia e a 
inconfundível sensibilidade de Schumann haviam estado presentes em quase todas 
as páginas que escreveu". 
 
A música brasileira viveu até 1914, aproximadamente, ainda na 
subserviência da Europa, mas isso não quer dizer que não tenha havido tentativas de 
nos libertarmos desse espírito colonial. Foram tentativas esporádicas e individuais que 
vieram se intensificando pouco a pouco, mesmo nas manifestações coletivas como a 
Academia Imperial de Música11. 
 
O II Império foi um período de muita atividade desenvolvida por artistas 
estrangeiros na vida musical brasileira. As companhias italianas que desembarcavam 
no Brasil davam temporadas que somavam sessenta espetáculos, deixando por aqui 
sua música e instrumentistas. Essa vinda maciça de músicos europeus propiciou aos 
                                                 
11
 Fundada em 25 de março de 1857, a Imperial Academia de Música e Ópera Nacional foi a primeira 
iniciativa concreta de estimular o desenvolvimento da composição e montagem de óperas (execução 
musical, encenação e cenário), porém com um objetivo ainda mais audacioso: “ Propagar e desenvolver 
o gosto pelo canto em língua pátria” (CASTAGNA, 2003). 
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artistas brasileiros a possibilidade de intercâmbio cultural que outrora só era possível 
se o Atlântico fosse cruzado. Muitos desses músicos europeus que aqui 
permaneceram foram responsáveis pela educação musical de diversos compositores 
e instrumentistas brasileiros, como pudemos constatar nos nomes que formaram a 
vida acadêmica musical no Brasil de Alexandre Levy. Assim, muito provavelmente, as 
influências do pensamento europeu foram um contrapeso aos anseios do 
nacionalismo que chegava ao Brasil, que era abraçado por nomes como Alberto 
Nepomuceno (1864-1920) e Brasílio Itiberê da Cunha (1846-1913), este último, 
compositor de A Sertaneja, uma das primeiras citações do folclore brasileiro na música 
erudita (CASTAGNA, 2003). 
 
Partindo da premissa de Mário de Andrade de que “a música brasileira 
como música típica das civilizações cuja cultura de empréstimo, nasceu determinada 
pelo esforço de afirmação social e nacional” (ANDRADE, 1967), pode se afirmar que 
o que nasceu determinado pelo esforço de afirmação social e nacional foi a própria 
musicologia brasileira. 
 
TUMA (2007) defende que ao empreender-se o esforço de identificação de 
uma sequência evolutiva da música nacional, elegendo “A Sertaneja” de Brasílio 
Itiberê da Cunha como a primeira composição brasileira nacionalista, afasta se da 
abordagem sócio evolutiva de Mário Andrade, aproximando-nos mais na qual se 
percebe conceitos de inovação. Assim podemos abordar Alexandre Levy. Suas 
composições de cunho nacional não marcam uma fase de sua vida; elas permeiam 
todos os anos de sua produção, cada qual com ritmos ou melodias não utilizados 
anteriormente. AZEVEDO (1956) presume que a segunda obra nacionalista teria sido 
Variações sobre um Tema Brasileiro de Levy, composta em 1887 a partir da melodia 
popular Vem cá Bitu e ainda conclui que a composição de obras mais 
caracteristicamente brasileiras atribui-se aos acontecimentos que presenciou durante 
sua estadia na Europa, inflamado pelas inspirações nacionalistas que afloravam no 
velho continente do que uma possível inclinação para adotar em definitivo esse estilo 
em suas composições. Assim, ao mesmo tempo em que se aventurava pela escrita 
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dita nacional, nunca abandonou a “visão nublada de romantismo pitoresco em que 
havia permanecido nele” (AZEVEDO, 1956). 
 
Porém, MARIZ (2005), ao contrário dessas correntes que concebem a 
inclinação ao nacionalismo musical da música de concerto brasileira em função do 
contexto europeu, defende o surgimento desta nova corrente estética como alternativa 
para os exageros da ópera italiana, para os antiwagnerianos e para a superação do 
romantismo, vertente que ele classifica como produtora da música de “sabor nacional”. 
Isso seria uma reação interna aos elementos citados encontrando-se nela imiscuídas 
neste primeiro momento, a utilização da base folclórica e popular direta ou 
indiretamente, e correntes estéticas que não se prendem atrás de prerrogativas, mas 
categorizar-se-ão no mesmo processo. 
 
A apresentação de todos estes fatos históricos e teorias musicológicas nos 
faz compreender que Levy foi um compositor em constante estudo e aperfeiçoamento 
de seu ofício, aberto a absorver tendências e ideias, porém, mais disposto à difusão 
da música no Brasil do que da defesa da música chamada de Brasileira.  
 
O acervo de suas obras é um retrato dessa teoria uma vez que 
encontramos obras com tendências tanto europeias como brasileiras durante todas 
as etapas de sua vida produtiva. Outro fato a se levar em consideração é o de que 
suas obras ditas “Brasileiras”, originalmente são intituladas no idioma francês, talvez 
por herança idiomática de seus pais, talvez para um apelo comercial na Europa, mas 
o certo é que não há relatos comprovados de que Alexandre Levy tenha “abraçado a 
causa” do nacionalismo, apesar de sempre ser citado por aqueles que o fizeram e 
ainda o fazem nos dias de hoje. Alexandre Levy deixa um conjunto de obras, boa parte 
dela distante destes esforços de atualização nacional da música. Na verdade, a 
produção nacionalista de Alexandre Levy se resume a uma “trilogia” (VILLELA, 2016, 
p. 15): Variações sobre um tema popular brasileiro, Tango Brasileiro e Suíte Brasileira 





Embora a maioria dos autores o associem ao movimento nacionalista, ele foi 
um compositor essencialmente romântico de formação nos moldes europeus, 
com uma influência direta da escola francesa de meados do séc. XIX, que 
cultivava os modelos alemães de Schumann e Mendelssohn. Tais influências 
se podem notar em obras como a sua Sinfonia em mi menor, música de 
câmara e para piano. Porém, no poema sinfônico “Werther”, o compositor já 
se próxima de obras como as aberturas das óperas “Rienzi” e “Tannhäuser”, 
de Wagner (CROWL, 2013, p. 13). 
 
Para TUMA (2008, p.129) a viagem à Itália e França, em 1887, pode ser 
considerada um marco, “pois a partir do seu regresso, o ‘moderno’ se torna para ele 
verdadeira obsessão”  
 
Levy também tencionava ir a Bayreuth, a fim de conhecer mais da obra de 
Richard Wagner, considerada a música mais moderna em seu tempo (TUMA., p. 56). 
Isso não significa que sintomas dessa “obsessão” não fossem presentes 
anteriormente. Seu interesse pela música orquestral e de câmara, também incluída 
nesse conceito de modernidade, se evidencia nas atividades no Clube Haydn e na 
composição da Sinfonia em Mi menor, iniciada em novembro de 1886 (VILLELA, 2016, 
p. 15). 
 
Villela ainda diz que “o compromisso com a modernidade também explica 
- junto ao cosmopolitismo e à aspiração ao progresso da elite paulistana, da qual a 
família Levy fazia parte - o ecletismo do conjunto de suas composições. E 
complementa que “acompanhava de perto as matrizes da música europeia”.  
 
E essa manifestação pode ser verificada desde suas obras iniciais: “a 
ousada fantasia sobre os temas do Guarany, de Carlos Gomes, escrita aos dezesseis 
anos, [...] compreende o perfeito entendimento da época em que vivia e as 
transformações harmônico-melódicas por que se passava” afirma PICCHI, (2002, p. 
28 apud VILLELA, 2016, p. 15).  
 
E o próprio professor Giraudon reconhece as “tendências um tanto ou 
quanto modernas ou avançadas” em uma das cartas de recomendação que Levy 




A necessidade da desmistificação do nacionalismo de Alexandre Levy 
como bandeira ideológica, ao contrário de outros compositores contemporâneos a ele, 
permitiu que um dos parâmetros para a edição do presente trabalho fosse alicerçado 










CONCEITUALIZAÇÃO E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Atualmente, a maioria dos utilizadores de informática musical está no meio 
de uma mudança de paradigma que promete um novo processo para a transmissão 
de notação musical semelhante ao advento da imprensa na segunda metade do 
século XV. A primeira fase desta mudança ocorreu com o desenvolvimento de 
softwares de editoração de música para computador permitindo que quase qualquer 
pessoa razoavelmente alfabetizada na notação da música ocidental pudesse produzir 
partituras equivalentes em aparência às edições impressas por editoras legalmente 
estabelecidas. Em estreita colaboração com o aperfeiçoamento dessas ferramentas, 
a mercantilização da World Wide Web e outros protocolos que eventualmente 
passaram a ser chamados de "Internet" na década de 1990 revolucionaram as 
comunicações eletrônicas e os meios de comunicação. Tudo isso ocorreu em 
sequência da adoção bem-sucedida do computador pessoal do final dos anos 1970, 
especialmente na década de 1980. Esses desenvolvimentos resultaram em maneiras 
totalmente novas de trocar informações em uma escala e alcance sem precedentes 
na história da humanidade. 
 
As novas tecnologias oferecem edições online mais flexíveis e ricas em 
conteúdo de qualquer coisa, antes possível somente na edição impressa. Isso, 
entretanto, não é um convite para que os editores de música adotem uma abordagem 
laissez-faire12. As edições devem servir os artistas, pesquisadores e estudantes de 
música, levando a uma apreciação mais completa e rebuscada da natureza e da 
história de uma obra.  
 
A música erudita brasileira carece de um bom trabalho em edições, 
especialmente na música composta na segunda metade do século XIX, em que muitas 
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obras se encontram ainda em seu manuscrito original, dificultando a divulgação desse 
repertório específico. As obras dos compositores nacionais acabam por ser divulgadas 
pelas cópias caseiras e não autorizadas, ou sem uma edição cuidadosa ou com 
credibilidade discutível. Em consequência disso, grande parte dos que se dedicam a 
divulgar esse tipo de música ignoram a produção musical brasileira. 
 
De acordo com TONI (2007, p. 1), “ainda que repletas de grafismos e 
anotadas com escrita aparentemente hermética, as partituras são documentos 
textuais e, como eles, possuem metodologia conhecida para o estabelecimento do 
texto musical, seja para se alcançar uma edição, crítica ou não”. 
 
A autora complementa que no século XIX, ainda na fase de concepção da 
peça, o lápis era o instrumento utilizado para a escrita da obra, uma vez que anular 
os registros a tinta implicava em rasurar o próprio pentagrama, que naquela época 
ainda era desenhado à mão por muitos compositores. Com a peça finalizada, 
escrevia-se à tinta sobre o lápis. Entretanto, era necessário, com certa frequência, que 
a música precisasse ser duplicada para que os diversos instrumentistas pudessem 
executá-la, exceto as obras para piano, por exemplo. Essa tarefa geralmente era feita 
pelos compositores que, na cópia, podiam abrir mão da fase de preparação com o 
lápis. Com essa cópia autógrafa ou de terceiros, temos então a primeira situação para 
o aparecimento de variantes de um texto que, não raramente, poderia trazer 
diferenças na grafia em relação ao modelo do qual se originou. 
 
Esta é uma das principais características dos acervos de nossos 
compositores que escreveram até meados do século XX. Encontramos peças de 
música de câmara nas quais as partes individuais dos músicos do grupo copiadas 
pelo autor ou por terceiro, formam conjuntos nem sempre completos porque ao 
circularem entre vários intérpretes, era comum que algumas das partes se 
extraviassem. Outra situação muito comum são as correções encontradas, geradoras 





“A Música é uma arte cujos fatores a não ser com um preparo literário 
anterior e superfectado, não lhe permitem ser analítica, isto é, ser expressão que se 
possa tornar objeto de compreensão consciente” (ANDRADE, 1995). 
 
Investigar as epistemologias passadas e mais recentes da música e da 
escrita musical apresenta uma oportunidade para lançar as abordagens críticas da 
edição atual em contraste com conceitos do passado. A conscientização das 
diferenças entre as abordagens passadas e presentes da escrita musical e da 
performance musical deve permear a edição da música (DUMITRESCU, 2013, p. 49). 
 
DUMITRESCU (2013) ainda acrescenta que: 
 
o objeto da filologia clássica era produzir um recensio13, uma leitura 
substantiva considerada a representação mais precisa e correta das 
intenções do autor ou criador da obra. Quando múltiplas fontes de um 
trabalho sobrevivem, todas as leituras são comparadas, suas relações entre 
si determinadas por erros comuns compartilhados, quando presentes, e 
fontes "sem valor" eliminadas. Os erros comuns representam uma categoria 
de leituras separativas usadas para alinhar grupos de fontes e separá-los de 
leituras que não têm um erro específico. Outro tipo de leitura separativa é a 
leitura plausível. No entanto, os filólogos geralmente sustentam que este tipo 
de leitura separativa não é útil para filiar fontes (DUMITRESCU, 2013, p. 52). 
 
Uma consideração importante é o contexto cultural de cada obra. 
Juntamente com isso, é a importância de preservar elementos dessa obra, 
contribuindo para a compreensão de seu contexto, propósito e significado. Diante de 
múltiplas transmissões de uma obra musical, pode-se perceber uma tensão entre a 
intenção do autor e as contingências locais e temporais. O contexto é essencial para 
o significado de uma obra durante a vida do compositor e também durante sua 
transmissão, adaptação e performances subseqüentes. 
 
O processo de edição musical consiste em registrar, além do texto musical 
abordado, um momento histórico, uma tradição da época, através das lentes do editor. 
                                                 
13
 Etapas de uma edição. 
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O termo editar, por sua vez, pode ser entendido de duas maneiras: como sinônimo de 
publicar ou como o ato de revisar e preparar uma publicação. 
 
FIGUEIREDO (2004) elenca os diferentes tipos de edição de acordo com o 
nível e a natureza das intervenções realizadas pelo editor. A classificação de tipos 
possíveis de edição varia de autor para autor, sendo oito tipos: fac-similar, diplomática, 
impressão corrigida em notação moderna, crítica, histórico-crítica, “musicológica e 
prática”, Urtext e “edição baseada na história da transmissão da obra”. GRIER (1996) 
é mais suscinto, propondo apenas quatro: fac-similar, diplomática, crítica e 
interpretativa.  
 
As seguintes categorias de edições musicais e suas finalidades são 
estabelecidas por FIGUEIREDO (2004) da seguinte forma: 
 
A Edição Fac-similar é aquela que reproduz uma fonte fielmente, através de 
meios fotográficos ou digitais. [...] A Edição Diplomática está um passo 
adiante da Edição Facsimilar, ao apresentar um texto musical fiel o mais 
possível ao original, porém transcrito pelo editor, acrescentando, pois, um 
componente interpretativo [...]. A Edição Crítica é aquela que investiga e 
procura registrar, prioritariamente, a intenção de escrita do compositor, a 
partir daquilo que está fixado nas várias fontes que transmitem a obra a ser 
editada. [...] O Urtext verdadeiro enfatizaria [...] o aspecto do texto fixado na 
fonte, apenas uma, com um mínimo de intervenção editorial, não se 
distinguindo muito da Edição Diplomática. [...] A Edição Prática, também 
chamada de Didática, é destinada exclusivamente a executantes, sendo 
baseada em uma única fonte, na verdade qualquer fonte, com utilização de 
critérios ecléticos para atingir seu texto. [...] Podemos classificar as Edições 
Genéticas em dois tipos: a) aquelas que trazem apenas diversas versões, ou 
seja, redações consideradas definitivas pelo compositor em diferentes 
momentos, de uma determinada obra. [...] b) aquelas que trazem [...] também 
os rascunhos, sketches, anotações de vários tipos, que precederam o 
estabelecimento do texto considerado definitivo. [...] [A Edição Aberta 
apresenta] as modificações trazidas ao texto pela tradição. (FIGUEIREDO, 
2004, p. 41-55.) 
 
As quatro categorias propostas por James Grier (fac-similar, diplomática, 
crítica e interpretativa) abrangem, de maneira ampla as categorias citadas 
anteriormente e podemos considerar que as edições corrigidas em notação moderna, 
as edições histórico-críticas e as edições baseadas na história da transmissão da obra 
se enquadram no conceito de edição crítica proposto por Grier. Há de se considerar, 
ainda, que os limites entre essas categorias não são por vezes tão claros, e que o 
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termo Urtext, que propõe um texto original, com o mínimo de intervenção editorial, é 
utilizado amplamente de maneira equivocada (FIGUEIREDO, 2004, p. 48). 
 
Como o presente trabalho está focado na investigação e busca registrar, 
prioritariamente, a intenção de escrita do compositor, a partir daquilo que está fixado 
nas fontes que transmitem a obra a ser editada., optou-se pela utilização do termo 
Edição Crítica, dado que este cumpre, de certa maneira, o requerido por GOSSETT 
(2005) para que uma edição possa ser considerada crítica: 
 
Que tipos de decisões precisam ser tomadas? Onde as fontes diferem uma 
da outra? Como podemos avaliar as fontes comparativamente? É possível 
estabelecer um stemma ou ao menos agrupar os manuscritos e edições 
impressas de uma maneira que auxilie na explicação de suas peculiaridades? 
E sob quais circunstâncias os editores devem se sentir na incumbência de 
corrigir ou completar a leitura de fontes contemporâneas? Essas são as 
questões que todas as edições críticas precisam responder. Nenhuma edição 
pode ser designada por “crítica” a menos que haja um comentário escrito 
disponível para pesquisadores e intérpretes (GOSSETT, 2005, p. 141) 
 
O foco de alguns editores na intenção autoral não consegue colocar em 
primeiro plano elementos colaborativos, muitas vezes centrais no significado textual 
pois, a intenção de um autor é freqüentemente borrada pela revisão e mudanças na 
compreensão de suas próprias obras ao longo do tempo. A busca de um arquétipo 
putativo danifica o projeto de um editor que deseja produzir uma edição útil para o 
estudo cultural da música. O objetivo “editar” uma obra permanece uma atividade 
válida na perspectiva de oferecer uma leitura contextual específica. No entanto, isso 
raramente é possível à luz de uma situação da existência de alguma fonte temporária 
e geograficamente removida de um contexto putativo de criação de uma composição. 
Há, ainda, uma pergunta sem resposta sobre o status de uma composição musical 
nesse período, sua estabilidade dependendo de vários fatores como a prática de 
performance e a formação de músicos. 
 
Portanto, o conceito de edição crítica a ser utilizado neste trabalho não se 
detém unicamente à editoração eletrônica e a alterações do texto musical, mas propõe 
uma fundamentação crítica das decisões editoriais, a partir do estudo e comparação 
das fontes disponíveis que informam a obra, e conforme o caso, das decisões 
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interpretativas advindas de sua performance. A utilização deste aporte musicológico 
em uma edição crítica aglutina-se com o conceito apresentado por HONEA (2002): 
 
[…] há duas tradições distintas da prática editorial que emergiram e persistem 
ainda hoje na produção de textos musicais. Na primeira tradição, da edição 
prática ou performática, o editor incorpora livremente sua interpretação 
pessoal do texto musical. A segunda tradição, posterior, é baseada no 
método filológico, que procura estabelecer um texto original, autêntico. Os 
dois tipos não são sempre completamente distintos. As duas tradições 
influenciam-se, e eu argumentaria que as melhores edições são um híbrido 
das duas (HONEA, 2002, p. 26). 
 
Ainda, de acordo com SILVEIRA BUENO (1991, p. 389), “Edição crítica é 
aquela em que se procura estabelecer o texto perfeito, mediante o confronto de 
manuscritos ou edições antigas, feitas em vida do autor”, e segundo NOBRE (2008, 
p. 9) crítica significa “… antes de mais nada, dizer o que é em vista do que ainda não 
é mas pode ser”. 
 
Regida por esses conceitos, a tarefa do editor é propensa a aproximar suas 
decisões sob a forma de tendências presentes no desenvolvimento histórico, um 
ponto de vista capaz de apontar e analisar os obstáculos a serem superados para que 
as potencialidades melhores presentes no existente possam se realizar. 
 
Na consecução do seu trabalho, ou seja, na crítica interna e externa do 
manuscrito musical, há que enfatizar o critério de que é indispensável uma 
contextualização histórica, assim como uma avaliação criteriosa da linguagem musical 
consoante à época e ao estilo. Ou seja, exige-se do pesquisador dupla formação — 
de historiador e musicólogo (TUMA, 2009). 
 
Tuma ainda nos enfatiza que na tentativa de compreender a relevância dos 
processos culturais como instrumento de conhecimento do objeto musical, faz-se 
necessário distinguir, “musicologia” e “musicografia”. O autor ressalta como são 
inúmeros os trabalhos na produção musicológica brasileira que se limitam à tarefa que 
ele chama de “musicografia”, etapa pré-científica, caracterizada pela ênfase na 
descrição do objeto estudado. Essa tarefa não passa de uma fase preliminar, que 
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deve anteceder à etapa da musicologia propriamente dita, “a qual exige análise, 
interpretação e compreensão dos fatos, além das descrições simples”. 
 
Tanto os compositores, intérpretes e ouvintes, conscientes ou não do fato, 
vivem em certo relacionamento com o seu tempo e sua comunidade, “e a música que 
produzem e ouvem, por ser intelectual e expressiva, tem um lugar no mundo das 
ideias.” (TUMA 2009, p. 26). Essa afirmação aponta para uma visão não formalista da 
música da qual procuramos nos aproximar, na medida em que reconhece que não 
pode haver uma compreensão ampla da obra musical se a observação desta se 
encerrar em seus aspectos formais. Como ciência, a musicologia não deve se 
restringir ao conhecimento resultante de coleção, descrição e classificação de fatos, 
implicando sempre na tentativa de explicá-los. 
 
A Edição Crítica de um material escrito e marcado na história sustentada 
por uma Teoria Crítica significa, entre outras coisas, demarcar um campo teórico que 
valoriza e estimula a pluralidade de modelos críticos em seu interior, i.e. há que 
investigar as estruturas de maneira a descobrir quais são as condições históricas em 
que se dá a ação. 
 
Sob esta conclusão, NOBRE (2008, p. 37) afirma que “na concepção 
tradicional, a teoria não pode em nenhum caso ter por objetivo a ação, não pode ter 
um objetivo prático, mas tão somente apresentar a conexão dos fenômenos tais como 
se apresentam a um observador isolado da prática”. 
 
Seguem-se daí pelo menos duas características da Teoria Crítica. Em 
primeiro lugar, ela designa um campo que já existia previamente à sua conceituação, 
i.e., conceitualização dos elementos teóricos fundamentais que distinguem 
determinado campo de outras concepções teóricas. É o que se pode chamar de Teoria 
Crítica em sentido amplo. A apresentação desses elementos teóricos sob uma 
interpretação específica de pensamento com parâmetros interpretativos é a chamada 




NOBRE (2008, p. 23) conclui esta ideia afirmando que a característica 
fundamental da Teoria Crítica (tanto no sentido amplo como restrito) é “ser 
permanentemente renovada e exercitada, não podendo ser fixada em um conjunto de 
teses imutáveis”. Tomar uma obra como referência não significa tomá-la como 
doutrina acabada, mas como um conjunto de problemas e de perguntas que cabe 
atualizar a cada vez, segundo cada constelação histórica especifica. 
 
O objetivo de uma edição crítica digna desse nome continua a ser a 
restituição de um texto, a mais próxima do original - ou matriz. No entanto, 
esta reconstituição só representa uma "redação ideal" da obra. (...) O objetivo 
geral da pesquisa é de fato um "alvo móvel" e deve ser constantemente 
questionado, pois ele é resultado de uma série de preferências e 
probabilidades. (...) Em sua busca pela verdade final, resta ao editor esforçar-
se para reduzir a margem de aproximação. Ele deve esquecer toda certeza, 
dogma, aspirações e desejos. (...) Nos encontramos no domínio sutil da 
“recepção”, ou seja, a frágil relação que se instaura em função das 
circunstâncias entre o editor e o leitor [intérprete] (COSTA, 2011, p. 31). 
 
Esta teoria científica coloca como tarefa o estabelecimento de vínculos 
necessários entre os fenômenos a partir de leis e princípios mais gerais. Para isso tem 
de se abstrair das qualidades concretas dos objetos para considerá-los unicamente 
como elementos de uma cadeia causal necessária e assim, não cabe ao pesquisador 
qualquer valoração do objeto estudado, mas tão somente a sua classificação e 
explicação segundo os parâmetros neutros do método.  
 
Para GRIER (1996) o papel do editor deve consistir em: edição é crítica por 
natureza; crítica, incluindo editorial, é baseada em investigação histórica; edição 
envolve avaliação crítica na importância da semiótica do texto musical; esta avaliação 
também é uma investigação histórica; o árbitro final na avaliação crítica do texto 
musical é a concepção de estilo musical do editor; esta concepção também está 
embasada numa compreensão histórica da obra. 
 
Para isto, LARUE (1992, p.ix) explica que: 
 
...o estilo de uma peça consiste da predominância de escolhas de elementos 
e procedimentos que um compositor faz num desenvolvimento do movimento 
e da forma (ou talvez, mais recentemente, na negação do movimento e da 
forma). Por extensão, nós podemos perceber um distinguido estilo num grupo 
de peças no recorrente uso de escolhas similares; e o estilo de um compositor 
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como um todo pode ser descrito em termos de coerência e mudanças 
predominantes no uso de elementos musicais e procedimentos.  
 
Assim, a principal ferramenta do editor para as suas decisões é a 
consciência do estilo e contexto histórico no qual o compositor está situado. O trabalho 
de edição, além da transcrição do texto para uma diagramação mais limpa e 
equilibrada, inclui também a tarefa de revisão. Torna-se necessário conectar a escrita 
do compositor a uma compreensão comum ao intérprete. Desta forma se processa o 
ciclo que a obra musical compreende, e que se inicia no compositor, passando pela 
partitura ou escritura, pelo intérprete que a decodifica e a reproduz numa performance, 
e finalmente se completa com o ouvinte.  
 
Nestas etapas se identificarão as alterações ou revisões que o manuscrito 
sofreu, situar o espaço/tempo aproximado onde ocorreu a corrupção, ou alteração no 
texto musical em qualquer nível, desde uma simples diagramação até uma marcação 
dinâmica ou mesmo diferenças em figuras rítmicas ou notas, entre as várias cópias 
editadas ou manuscritas. Identificado esse momento, e qual alteração ocorreu, cabe 
ao editor decidir se aceita ou não as modificações, de acordo com critérios históricos 
e de preservação de elementos estilísticos do compositor. 
 
Antes que as fontes sejam classificadas e avaliadas, é necessário que sejam 
investigadas e identificadas, sendo estas últimas tarefas básicas para a 
confirmação da autoria e determinação da legitimidade da fonte em questão. 
O estabelecimento do texto crítico final deve levar em consideração que todo 
ato investigativo tem em si embutido conceitos prévios que podem ou não 
induzir ao erro na avaliação das fontes (GOLDBERG, 2002, p.4). 
 
Torna-se necessário nesse processo, uma revisão pelo manuscrito, 
adicionando anotações e alterações que o próprio compositor tenha feito em momento 
posterior ao final da composição, ou posterior à primeira edição, por exemplo, enfim 
como diz GRIER (1996), “um trabalho de investigação”. 
 
Todo o processo de edição na verdade ocorre com escolhas que começam 
pela determinação das fontes, perfazendo etapas de um processo que na verdade é 
contínuo. GRIER (1996) afirma que não existe uma edição definitiva, mas um 
processo constante de aperfeiçoamento, pois a edição sempre precisa estar 
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conectada com a prática musical do momento. Como a performance é um fenômeno 
dinâmico e que se transforma em conexão as expectativas dos movimentos musicais 
e artísticos, é claro que as convenções de escrita e edição, igualmente se 
transformam. Não é um processo direto, mas ocorre numa dimensão histórica. No 
século XX, o surgimento das gravações comerciais, a divulgação e registro das 
performances em áudio e em vídeo, influíram no desenvolvimento e transformações 
na prática interpretativa das diferentes escolas tradicionais, de diferentes países. 
Desta forma, o editor precisa estar atualizado com as normas de escrita e as 
ferramentas de edição musical, além de estar familiarizado com as convenções da 
leitura e realizações dessas convenções na prática musical do momento da 
composição e suas possíveis evoluções no espaço de tempo entre a data da criação 
(pelo compositor) e a edição do texto. 
 
Assim, após todas estas colocações, há que se alertar que a escassez de 
trabalhos monográficos e bibliografia específica sobre o compositor Alexandre Levy 
fez com que esta pesquisa fosse repensada nos parâmetros e conceitos que 
nortearam este trabalho. Esta escassez sobre este e outros temas de pesquisa em 
música brasileira implica em algumas dificuldades para o trabalho do pesquisador em 
virtude de inúmeras ambiguidades e dilemas metodológicos que marcam 
invariavelmente a grande maioria dessas obras, independentemente de seu mérito e 
importância enquanto produção intelectual e fonte de informação, como equívocos 
ainda na fase de pesquisa ou comprometimentos ideológicos norteando a escrita dos 
textos. Sem fontes historicamente fundamentadas há o risco de uma deformação do 
resultado final contaminado e com valores questionáveis. 
 
Outra armadilha que se apresenta ao pesquisador se mascara atrás da 
natureza grandiloquente e totalizadora da estrutura narrativa de algumas histórias da 
música. Narrativas míticas sobre determinado período, gênero musical ou grupo de 
compositores, acabam institucionalizadas como paradigma de conhecimento, 
situação que se apresenta de forma dramática na musicologia brasileira de qualquer 




Dadas as dificuldades, a alternativa encontrada foi tentar explicitar as 
questões que se encontram latentes no trabalho levantado por esta pesquisa. 
Ao iniciar nossa investigação deparamo-nos com duas questões cruciais, 
descritas por TUMA (2007):  
 
1) Para fazer emergir uma narrativa mais pertinente sobre Alexandre Levy 
seria necessário explicitar cuidadosamente os comprometimentos 
ideológicos e relações com o nacionalismo pré-existentes na historiografia 
musical brasileira; 2) Para compreender de modo mais sensível a vida e a 
obra do compositor paulistano seria preciso fazer aflorar os inúmeros debates 
sócio-culturais (tensões sociais) pertinentes que não são mencionados na 
maior parte dos trabalhos levantados. Na tentativa de responder a essas 
questões partimos da hipótese mais sensata de que Levy foi aquilo que o 
momento histórico permitiu que fosse, nos afastando assim da visão 
apresentada pela maior parte da historiografia musical consagrada, onde 
Levy tende a ocupar o posto de herói preconizado pelos títulos “anúncio de 
um gênio”, “precursor do nacionalismo musical brasileiro”, entre outros 
(TUMA, 2007).  
 
Na verdade, estas questões são as respostas ao histórico narrado 
anteriormente, no Capítulo 1, acerca da segunda metade do século XIX, período de 
vida de Alexandre Levy. 
 
Esta pesquisa se justifica pela necessidade de, não só disponibilizar uma 
das criações de Levy, mas também relativizar as avaliações que sugerimos. Por isso, 
TUMA (2007) conclui que “se a carreira musical de Levy revela alguma pretensão, 
essa foi por uma “boa música”, e isto, antes de mais nada, manifesta os ideais 
civilizatórios que atrelam a elite cultural brasileira do período à cultura europeia”. 
 
Dessa forma foi tomado como ponto de partida a produção historiográfica 
existente sobre a vida e a obra do compositor paulistano, assim como obras que 
discorrem sobre a história cultural, especialmente com a intenção de estabelecer 
bases mais abrangentes para a compreensão do problema, procurando uma 
abordagem musicológica em perspectiva crítica e interdisciplinar, se necessário, para 
que esta edição não ficasse restrita apenas à uma transcrição de códigos musicais 




Outro ponto a ser levado em consideração, além dos recentes 
questionamentos sobre a “defesa da brasilidade” de Levy, também nos deparamos 
com outra característica no que concerne o seu período de vida, definido pelos 
historiadores como “Romantismo”. VERMES (2007) afirma que “o romantismo marca 
efetivamente um período que não garante que tudo aquilo que tenha sido produzido 
nesse período seja considerado romântico no sentido mais estrito do termo”. 
 
A palavra "romantismo", assim como sua forma adjetivada, "romântico" tanto 
no período que vai do final do século 18 até o final do século 19 como hoje, e 
tanto no âmbito mais geral da cultura e das artes como na música, 
compreende acepções diferentes: é possível entendê-lo como um período 
histórico, um tipo de sensibilidade, um movimento, ou um estilo (VERMES, 
2007, p. 19) 
 
 Por essa razão, não podemos deixar de observar o alerta em GROUT e 
PALISCA (2007): 
 
Os termos clássico e romântico são particularmente problemáticos. Ambas 
as palavras, no sentido em que são utilizadas na literatura, nas belas-artes e 
na história geral, têm uma multiplicidade de acepções muito maior do que a 
que lhes atribuímos na história da música.[…] Quanto à palavra romântico, é 
constantemente usada com tantos e tão diversos sentidos que se torna 
absolutamente inútil para caracterizar um estilo musical, a menos que a 
definamos especialmente para esse fim (GROUT et PALISCA 2007, p. 571). 
 
Dessa forma, critérios como estilo de um determinado período histórico nas 
obras de Levy ou elementos de determinada cultura, no caso a brasileira, seriam 
passiveis de “contaminação” em virtude das questões e dúvidas mencionadas até 
aqui. 
 
Assim, a autoridade do compositor é transmitida através das fontes – 
autógrafas ou não – que contêm o texto musical; já a autoridade do editor consiste na 
interpretação dessas fontes e nas decisões para o estabelecimento de uma edição, 
tais quais: escolha da fonte principal para o estabelecimento do texto, após 
identificação, descrição e análise das fontes; estabelecimento do texto (alterações, 
omissões, adições, entre outros). 
 
Qualquer peça deve apresentar-se da forma mais inteligível e direta possível 
para que possa atrair o intérprete, ou seja, uma partitura editada com a devida 
clareza que permita seu entendimento e a realização de tudo o que foi 
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planejado e desejado pelo compositor, sem erros ou anotações confusas 
(FIORINI, 2004, p. 18). 
 
Após escolhida a fonte principal, a partir da qual foi realizada a edição, 
procede-se com o estabelecimento do texto para a nova edição, o que compreendeu 
decisões editoriais concernentes a alterações, omissões e adições no texto musical, 
com base na comparação entre fontes e na compreensão do idioma musical por parte 
do editor. Durante o processo, as decisões editoriais foram revisadas e confrontadas 
com decisões interpretativas e performáticas da obra. 
 
GRIER (1996) corrobora estas informações da seguinte maneira: 
 
Editar […] consiste em uma série de escolhas, educadas e criticamente 
informadas, brevemente, no ato de interpretação. Editar, além do mais, 
consiste na interação entre a autoridade do compositor e a autoridade do 
editor. (GRIER, 1996, p. 2-3) 
 
2.1 – DESCRIÇÃO DAS FONTES 
 
Um dos pontos chave para a compreensão e organização do pensamento 
interpretativo do editor é a identificação das fontes a serem utilizadas. GRIER (1996, 
p. 19) aponta que “cada obra encerra em si um campo semântico singular”. A 
identificação das fontes ajuda a comunicar esse campo semântico e torná-lo 
inteligível, pois cada obra é um caso singular, cada fonte é um caso singular e cada 
edição, por conseguinte, também. 
 
Utilizaremos uma fonte primária e três secundárias. É importante salientar 
que há uma hierarquia entre as fontes distintas e nesse caso a fonte primária, o 
manuscrito do autor, ocupa o lugar principal. Entretanto, a possibilidade das fontes 








Título da Fonte Categoria Instrumentação Páginas Ano 
F1 Fonte primária Piano, violino e 
violoncelo 
44 + capa 1882 
F2 Fonte secundária Violino 10 + capa 1900 
F3 Fonte secundária Violoncelo 10 + capa 1900 
F4 Fonte secundária Piano, violino e 
violoncelo 
57 + capa 1999 
 
Quadro 1: Fontes da obra Trio opus 10 em Si bemol maior de Alexandre Levy. 
 
Para o desenvolvimento deste trabalho foram coletadas as seguintes 
fontes:  
 
Fonte 1: Manuscrito autógrafo de Alexandre Levy, conservado pelo 
trompista Antonio José Augusto, doravante designado F1. Partitura completa, escrita 
a tinta em papel pautado, rubricada e datada apenas com o mês e ano: Novembro de 
1882. Contém capa e 44 páginas numeradas. Indicações de andamento dos 
movimentos: I: Allegro, II: Andante, III: Scherzo (Fugato) - Presto, IV: Finale – Allegro 
molto.  
 
Fonte 2: Manuscrito autógrafo de Luiz Levy14, doravante designado F2. 
Partitura do violino, escrita a tinta em papel pautado, rubricada e datada com dia, mês 
e ano: 14 de novembro de 1900. Contém capa e 10 páginas numeradas. Indicações 
de andamento dos movimentos: I: Allegro, II: Andante, III: Scherzo (Fugato) - Presto, 
IV: Finale – Allegro molto. Trata-se de uma fonte secundária. Foi escrita oito anos 
após a morte de Alexandre Levy e apresenta divergências com F1. 
 
Fonte 3: Manuscrito autógrafo de Luiz Levy, doravante designado F3. 
Partitura do violoncelo, escrito a tinta em papel pautado, rubricada e datada com dia, 
mês e ano: 15 de novembro de 1900. Contém capa e 10 páginas numeradas. 
Indicações de andamento dos movimentos: I: Allegro, II: Andante, III: Scherzo 
                                                 
14
 Luiz Levy (1861-1931) – compositor, irmão de Alexandre Levy. 
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(Fugato) - Presto, IV: Finale – Allegro molto. Trata-se de uma fonte secundária. Foi 
escrita oito anos após a morte de Alexandre Levy e apresenta divergências com F1.. 
 
Fonte 4: Cópia editorada de manuscrito – autoria de Antonio José Augusto 
- conservada na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro sob o número de registro 
M785.73 L-I-3, doravante designada F4. Partitura completa, editorada em março de 
1999 e impressa em papel almaço. Contém capa, 57 páginas numeradas, partes 
individuais para violino (13 páginas numeradas) e violoncelo (12 páginas numeradas). 
Não há divergências entre a partitura principal e as partes individuais do violino e do 
violoncelo. Indicações de andamento dos movimentos: I: Allegro, II: Andante, III: 
Scherzo - Fugato - Presto, IV: Finale – Allegro molto. Trata-se de uma fonte 
secundária. Apresenta divergências com F1, F2 e F3. 
 
Não foram localizados registros fonográficos que pudessem compor a 
relação de fontes para a realização deste trabalho exceto as gravações dos concertos 
realizados pelo São Paulo Arte Trio em 2011, ainda sob a leitura de F4. 
 
F4 foi a primeira fonte à qual tivemos acesso e sobre esta fonte foi realizado 
o primeiro estudo sobre o texto musical, no qual foram identificadas muitas dúvidas, 
baseando-se nos princípios da harmonia do Século XIX e no resultado da 
performance, porém, a ausência do texto original, nessa época, para confronto foi um 
delimitador para que houvesse uma fidelidade às correções promovidas até então. F1, 
F2 e F3 foram coletadas posteriormente para a realização do presente trabalho. Desta 
forma, para a análise e decisões editoriais, as fontes foram divididas de maneira que 
F4, a primeira fonte à qual tivemos acesso fosse confrontada com F1 (fonte primária) 
e com as fontes secundárias F2 e F3, que apesar de classificadas como tal, oferecem 
a credibilidade da assinatura de Luiz Levy, irmão de Alexandre Levy, e que muito 
provavelmente era detentor de informações acerca da obra que pudessem ser 






2.2 – ANÁLISE DAS FONTES 
 
As quatro fontes consultadas apresentam o mesmo texto musical. As 
divergências textuais mais acentuadas entre as fontes foram encontradas no segundo 
e no terceiro movimento e serão tratadas detalhadamente mais adiante.  
 
Adotou-se majoritariamente na presente edição as indicações de F1, 
complementadas pelas de F2 e F3 quando necessário, para dar maior uniformidade 
ao texto musical. Em alguns casos foi difícil avaliar se as diferenças de notas entre F1 
e F4 são mudanças deliberadas ou erros de escrita. Em casos de dúvida, optou-se 
pela leitura de F1, sempre corroborada por F2 ou F3, conforme o caso. Houve casos 
esporádicos nos quais as decisões foram pautadas descartando-se as 4 fontes 
consultadas, explicadas caso a caso.  
 
Pequenas e eventuais falhas comuns em manuscritos, como a falta de 
acidentes e dúvidas quanto à altura de notas foram corrigidas e acidentes de 
precaução colocados de acordo com a prática contemporânea. 
 
F1 contém poucas indicações de articulação e sinais de dinâmica. Não há 
indicações de pedalização ou marcações de dedilhado. Na última folha da parte do 
piano há a seguinte frase entre parênteses: “Esta é a segunda versão. A primeira 
versão está datada de 10.11.1882” (Figura 1). A ausência de correções significativas 
na partitura e a proximidade com o ano de composição da peça, indicam que esta 
versão, muito possivelmente, trata-se de uma cópia definitiva da primeira versão, 
atualmente perdida. Não há rasuras ou sinais que apontem para alguma correção, 
exceto alguns sinais de alteração ocorrentes não escritos, certamente por 
esquecimento ou apuro do compositor no momento de concepção desta cópia. 
  
Considerando que a estreia da obra ocorreu em 5 de maio de 1881 
(CALLERES, 2001), i.e. seis meses antes da concepção desta fonte, e pela ausência 
de rasuras ou correções na partitura, conforme já apontado no parágrafo anterior, há 
que considerarmos que eventuais alterações na partitura original foram assumidas 
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como resultado final ao serem transformadas em versão definitiva neste material. 
Cabe apontar de que esta fonte se trata do terceiro material da obra pois além da 
primeira versão, também de novembro, há que considerarmos o primeiro material 
utilizado no concerto do dia 5 de maio do mesmo ano. 
 
 
Figura 1: Página 44 de F1. 
 
F2 apresenta no rodapé de capa a frase: “Cópia de L. Levy em 14/11/1900 
(Figura 2). Foram encontradas algumas divergências de articulação e notas com F1.  
 
Não se sabe ao certo se o irmão de Alexandre Levy realizou esta cópia a 
partir do rascunho inicial de 5 de maio de 1882 (não localizado), ou a partir da primeira 
versão datada em novembro do mesmo ano (não localizada). As divergências 
existentes nesta fonte em comparação com F1 sugerem que esta cópia tenha sido 
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feita a partir da primeira versão da peça de Levy, uma vez que a F1 se trata da 
segunda versão. 
Algumas decisões no resultado final da edição deste trabalho apontaram 
para a utilização desta Fonte 2, e não para a grade principal (Fonte 1), em decorrência 
de melhores resultados na execução, assumindo como critério a execução, correção 
da harmonia no compasso em questão, ou coerência de articulação com demais 
fontes ou estilo da época. 
 




F3 apresenta no rodapé de capa a frase: “Cópia de L. Levy em 15/11/1900 
(Figura 3). Foram encontradas algumas divergências de articulação e notas, assim 
como sinais de intensidade não existentes na fonte primária.  
 
Assim como F2, não se sabe ao certo se o irmão de Alexandre Levy 
realizou esta cópia a partir do rascunho inicial de 5 de maio de 1882 (não localizado), 
ou a partir da primeira versão datada em novembro do mesmo ano (não localizada). 
As divergências existentes nesta fonte em comparação com a Fonte 1 também 
sugerem que esta cópia tenha sido feita a partir da primeira versão da peça de Levy, 
uma vez que a Fonte 1 se trata da segunda versão. 
 
Algumas decisões no resultado final da edição deste trabalho apontaram 
para a utilização desta Fonte 3, e não para a grade principal (Fonte 1), em decorrência 
de melhores resultados, assumindo como critério a execução, correção da harmonia 






Figura 3: Capa de F3. 
 
F4 tem a seguinte frase na capa: “Digitalizada em março de 1999 por 
ocasião da realização pelo Centro Cultural Banco do Brasil da série de concertos 
Música de Câmara Brasileira – Os Precursores” (Figura 4), com patrocínio do Brasil 
Seguridade, e produção da Sarau Promoções Culturais. Concepção, direção e 
coordenação da digitalização das partituras de Antonio Augusto”. Apresenta 
numerosas adulterações de notas, articulações, sinais de intensidade, que, em 
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confronto com o manuscrito original, indicam ser prováveis erros do copista ao 
digitalizá-la, uma vez que a maior parte destas adulterações não apresenta alguma 
sustentação teórico-prática, musicológica ou crítica. 
 
 
Figura 4: Capa de F4. 
 
A realização do presente trabalho foi dividida em três etapas:  
 
1. coleta, análise e comparação das fontes disponíveis do objeto de 
pesquisa e identificação das divergências existentes entre elas 
confrontando F4 com F1, F2 e F3;  
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2. hierarquização e elaboração dos critérios para edição e editoração para 
estudo: por tratar-se de fonte primária, assumiu-se F1 como fonte a ser 
seguida para as possíveis dúvidas nas decisões frente às divergências 
entre as fontes; 
3.  editoração final: realizada por este pesquisador em software Sibelius 
7.0. 
 
A primeira fonte à qual se teve acesso foi F4. A partir desta cópia e a 
informação contida na capa da mesma, o manuscrito original – F1 - foi localizado com 
o trompista paraense Antonio José Augusto, atualmente residindo na cidade do Rio 
de Janeiro / RJ. Sobre este manuscrito foi realizada a primeira editoração para estudo 
da obra. A editoração foi feita no software Sibelius 7, incluindo partes separadas para 
o violino e o violoncelo. As fontes foram comparadas, as diferenças entre elas listadas, 
inclusive as diferenças das cópias individuais feitas por Luiz Levy, F2 e F3.  
 
Um dos principais critérios utilizados para a edição deste trabalho foi 
assumir F1 como opção final no caso de dúvidas para a escolha da decisão final ou 
na ausência de uma sustentação teórico-musicológica que embasasse esta decisão. 
Em alguns casos em que não optou-se por F1, foram apresentadas as justificativas e 
considerações pertinentes a decisão final nas quais a performance musical foi usada 
como um dos critérios alternativos para escolha de uma ou outra versão. A lista de 
diferenças entre as fontes constituiu o aparato crítico, que foi apontado em categorias, 
no Capítulo 3, para melhor visualização. 
 
2. 3 - CRITÉRIOS PARA A EDIÇÃO 
 
O papel do editor de música vai além de simples transcritor de códigos e 
signos musicais. Ao se defrontar com manuscritos onde lhe faltem dados e 
informações que possam atestar a sua decisão final sobre o que imprimir ou não, 
torna-se uma necessidade a ampliação de seu papel ao de um estudioso, historiador, 
filólogo, cientista social. Antes do instrumentista, o editor é o primeiro executante da 
obra musical. Ratificando o que já foi posto anteriormente, a edição crítica de 
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determinada obra não se trata apenas de uma questão simples do editor sobre o que 
permanentizar no papel de suas impressoras, mas, uma fidelização à sua própria 
interpretação sobre aquele texto que o questiona, historicamente, socialmente e 
filologicamente. 
 
O entendimento de que todo o trabalho editorial é baseado em fontes do 
objeto pesquisado e de que estas fontes são testemunhas da história, a confiabilidade 
das mesmas deve ser avaliada para o estabelecimento da verdade que o autor 
colocou em seu texto. 
 
Para que se ateste a legitimidade de suas fontes, o editor deverá passar 
por um trabalho de investigação e identificação para que estas possam ser 
classificadas e avaliadas. O texto crítico final deve estar sustentado por um ato 
investigativo que vem embutido com conceitos que podem induzir ao erro ou não.  
 
E, sem considerar-se que há a possibilidade das fontes apresentarem 
versões distintas, que critério deve ser utilizado para estabelecer-se a versão final? 
Entre as várias questões para a escolha dos critérios editoriais, como discernir entre 
as indicações de uma dada execução e as originais do autor? Caligrafia que possa 
identificar o autor, instrumentação – similaridades com grupos da época – localização 
das fontes, identificação de possíveis apresentações públicas, análise das estruturas 
musicais, reconhecimento da identidade composicional do autor são elementos que 
restringem as possibilidades de engano nas conclusões finais. 
 
Desta forma, vemos a importância da tarefa do editor: editar o texto musical 
de acordo com as convenções de expressão da época em que foi escrito e de acordo 
com a intenção criativa do autor para a interpretação de sua obra.  
 
GRIER (1996) aponta também algumas questões na elaboração da 
conclusão final: qual é a natureza e a situação histórica das fontes de um trabalho? 
Como foram concebidas essas evidências e em que momento? Como eles se 
relacionam entre si? A partir da evidência das fontes, que conclusões podem ser 
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alcançadas sobre a natureza e a situação histórica da obra? Como estas evidências 
e estas conclusões moldarão as decisões editoriais tomadas durante o 
estabelecimento do texto editado? Qual é a maneira mais eficaz de se apresentar o 
texto editado? 
 
Isso posto, antes de o editor concluir a sua escolha e optar pelo que a sua 
interpretação sobre as fontes lhe direcionou, terá que esgotar todas as possibilidades 
no material existente. 
 
A tarefa do editor é estabelecer e apresentar um texto [musical] que 
represente em maior grau a satisfação conceitual do editor em relação à obra, 
que foi determinada através de um exame crítico desta, suas fontes, 
contextualização histórica e estilo (GRIER, 1996, p. 37). 
 
Sobre as decisões baseadas nos aspectos interpretativos do objeto de 
pesquisa, devemos observar que ao executarmos uma obra de determinado período 
lidamos com diversas questões objetivas e subjetivas que envolvem a interpretação 
musical. Após a superação das dificuldades de ordem técnica, para a maioria das 
outras questões encontraremos uma direção no estudo do contexto histórico 
relacionado ao compositor num amplo processo envolvendo sensibilidade e 
investigação. 
 
Além de a música ser vista como produto sensível, consequentemente aberta 
a diferentes leituras interpretativas, a presença idealizada dos compositores 
com suas filosofias, com suas maneiras de pensar, de fazer e de interpretar, 
torna-se ferramenta importante para o entendimento de suas obras. Fontes 
primárias como rascunhos, anotações na partitura original, escritos, assim 
como fontes secundárias, declarações de pessoas a ele relacionadas, 
escritos programáticos, biografias, inserem-se num processo de alusões, 
remissões, respondendo a questões de estudo, juízo crítico e estético, 
conduzindo a inter-relações com acontecimentos históricos sociais 
(LABOISSIÈRE apud MELLO PEREIRA, 2008, p. 44). 
 
Encontramos paralelos entre os processos da tarefa do editor e do 
intérprete. Ambos trabalham com informações que serão analisadas, elaboradas, e o 
intérprete confia no conteúdo da obra editada para alcançar a música como fenômeno 
sonoro. Porém estes processos não são definitivos, isto é, a edição por mais criteriosa, 
sempre será crítica, segundo GRIER (1996), portanto resultará numa determinada 
perspectiva relativa à compreensão do editor sobre o texto da obra, estilo e seu 
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contexto histórico, o que não impede o surgimento de outra edição da mesma obra 
baseado em outra visão estilística ou histórica. E a interpretação, também nunca é 
definitiva, pois segundo MELLO PEREIRA (2008) é “geração de som e sentido, numa 
constante retroalimentação texto-intérprete”. 
 
Mesmo que o intérprete repita determinada obra várias vezes, 
considerando a performance como um fenômeno temporal, provavelmente ele não 
conseguirá igualar todos os detalhes e nuances de uma execução específica, pois em 
cada uma ele estará sob influência de diversas variáveis, entre elas condições físicas 
e emocionais, por exemplo. O estudo e preparação de uma obra pelo intérprete 
passam pela repetição, na busca de aperfeiçoamento técnico, e definição dos 
detalhes expressivos, que somente serão conseguidos pela vivência nesse processo 
que envolve sempre algum tipo de análise.  
 
Mesmo porque a interpretação é um processo que não resulta no mesmo 
efeito duas vezes, sobretudo se se considerar que a obra musical tem 
existência autônoma e uma potência significativa em que até mesmo o 
compositor, ao interpretar sua própria obra, torna-se um intérprete entre os 
demais (LABOISSIÈRE apud MELLO PEREIRA, 2008, p. 46) 
 
Desse modo, a interpretação está diretamente conectada com a edição que 
fornece ao músico executante a informação de que ele fará uso em suas escolhas 
para construir a obra com algum significado estético. Com o conjunto de ferramentas 
que o intérprete possui, incluindo a técnica do instrumento, fundamentos teóricos 
musicais, noções de análise, avaliação histórica, conhecimento de estilos, 
conceituação estética, ele buscará escolhas, combinará essas informações, na 
tentativa de apresentar a obra em sua leitura particular. “Se nessa relação, a tarefa da 







O Trio opus 10 em Si bemol maior apresenta estrutura tradicional em quatro 
movimentos, sendo o primeiro movimento em andamento Allegro, o segundo, 
Andante, o terceiro um Scherzo com Fugato e o quarto movimento um Finale – Allegro 
molto. Esta estrutura segue a mesma linha adotada nos tradicionais trios do 
romantismo e classicismo, na literatura da música ocidental. O discurso musical 
existente entre os três instrumentos nos remete à semelhança com a textura utilizada 
por Ludwig van Beethoven (1770-1827) em seus primeiros trios, conforme podemos 
observar (Figura 4) na comparação dos primeiros compassos do Trio de Levy e do 




Figura 5: Primeira página do Trio opus 1, nº 1 de Beethoven (Edição Henle Verlag, Munique, 1964) e 
do Trio opus 10 de Levy (Edição PRG). 
 
Tal comparação se deve ao fato de que Alexandre Levy era um estudioso 
das obras de compositores europeus, em especial as de Beethoven e empregava em 
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suas composições muitas das técnicas utilizadas pelo mestre alemão em suas obras, 
conforme a informação de Patricia Levy15 apud CALLERES (2001): 
 
Em 5 de maio em concerto dado em São Paulo, com o violinistas Vicenzo 
Cernichiaro, executa seu op 10 Trio em si bemol moldado no estilo dos de 
Beethoven (Levy apud CALLERES, 2001). 
 
 O compositor Almeida Prado16 apud GAZZANEO (2014) cita a colagem 
como uma das técnicas de composição largamente utilizada. Trata-se de escrever 
uma obra musical baseando-se na estrutura já existente de uma outra determinada 
música.  
 
Um dos exemplos encontrados na literatura da música de concerto nos 
remete aos concertos para piano de Robert Schumann (1810-1856) composto em 
1845 e de Edvard Grieg (1843-1907) composto em 1868. Ambos possuem não só a 
mesma tonalidade. A estrutura motívica assim como o tratamento orquestral e as 
intervenções do instrumento solista empregados nos dois concertos foram elaborados 
de forma muito parecida, em todos os movimentos. A textura e o desenvolvimento 
melódico e harmônico dos temas, bem como a maneira como as formas musicais 
foram concebidas em todos os movimentos são similares. Não há uma bibliografia que 
aponte de forma expressa o fato de que Grieg tenha se utilizado deste artifício ao 
compor o seu concerto para piano, porém, muitos autores atestam a sua admiração 
pela obra de Schumann, em especial pelo Concerto em Lá menor, ouvido por ele em 
1869 pelas mãos de Clara Schumann, e uma análise mais detalhada sobre os dois 
concertos indica uma probabilidade da utilização deste procedimento de composição. 
 
 No caso do trio de Levy, encontraremos diversas similaridades na textura 
musical e na forma como estes elementos foram utilizados por Beethoven na abertura 
de seu Trio. Na apresentação dos temas, compassos 1 a 4 nas duas partituras, nota-
se uma semelhança nas respectivas concepções, pois ambos são iniciados  com um 
                                                 
15





arpejo na tonalidade principal do movimento a partir de um levare precedidos por com 
um acorde da tonalidade principal. A figuração rítmica e divisão métrica também são 
bastante similares. As frases, de quatro compassos, são trabalhadas motivicamente 
de forma muito parecida, assim como os períodos, de oito compassos. O 
desenvolvimento do material apresentado pelo tema apresenta semelhante caminho 
melódico e harmônico, na parte do piano. Ambos retomam o material inicial, da mesma 
forma, a partir do segundo período.  
 
Estas observações não têm a intenção aqui de se fazer um estudo analítico 
comparativo entre as duas obras, mas sim apontar para uma possibilidade de critérios 
na resolução de alguma decisão editorial, pois assim, a influência da escrita de 
Beethoven na composição de Levy, conforme demonstrado nestas duas obras, 
poderá ou não ser uma possibilidade em determinadas escolhas na edição final. 
 
Considerando a obra completa no aspecto das grandes dimensões, ela se 
mantém equilibrada musicalmente, com um movimento lento contrastando entre dois 
rápidos, e também na duração, os movimentos são basicamente próximos. As 
indicações de andamento dentro dos movimentos ajudam a esclarecer a estrutura nas 
médias dimensões usadas pelo compositor. As mudanças de andamento dentro do 
primeiro e quarto movimentos geralmente coincidem com a intenção do compositor 
de expor uma nova ideia, um novo material, ou uma outra elaboração de um material 
temático já exposto. Essas diferenças de andamento definem também um novo 
caráter que o compositor pensou para as diversas partes do movimento. 
 
3.1 - PRIMEIRO MOVIMENTO: ALLEGRO 
 
Uma rápida análise estrutural deste movimento mostra uma forma em três 
partes, apontando para uma Forma-Sonata uma vez que é possível, em uma análise 
mais aprofundada, a identificação dos elementos que compõem esta forma musical, 
tais quais, as seções Exposição-Desenvolvimento-Recapitulação-Coda, a existência 
de dois temas com caráter constrastante, características modulatórias na seção 
intermediária (Desenvolvimento) e retomada do material apresentado na Exposição. 
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Não nos deteremos em um estudo analítico mais detalhado de sua estrutura formal 
por não tratar-se dos objetivos descritos para o objeto de pesquisa deste trabalho. 
 
As quatro fontes consultadas apresentam o mesmo texto musical, sem 
alterações estruturais ou motívicas. 
 
Esta edição teve como um dos critérios a opção pela fonte F1 por tratar-se 
da fonte primária e ser o mais próximo do pensamento do compositor, exceto nos 
casos em que justificadamente se comprovasse a não utilização desta fonte. As fontes 
F2 e F3 foram determinantes para a opção de correções que não foram detectadas 
em F1 ou F4 tendo como critério o fato de Luiz Levy ser irmão do autor, e 
provavelmente, possuidor de informações e/ou fontes que não dispomos para este 
trabalho, e apesar da possibilidade de contaminação no resultado final desta edição, 
cremos ser o mais próximo do que o autor propôs em sua obra. 
 
Foram realizadas 51 decisões editoriais, ilustradas e divididas em quadros 
contendo cinco eventos cada, apenas com a finalidade de se facilitar ao leitor a sua 
visualização e compreensão, não havendo nenhum critério estilístico ou formal. Neste 
total, as divergências identificadas e que nortearam as conclusões editoriais deste 
movimento se dividem em 6 decisões de sinais de intensidade fixo ou progressivo, 32 
decisões acerca de notas, 10 decisões sobre articulação, 1 de grafia, 1 de indicação 
de mudança de andamento e 1 sobre indicação de fraseado. 
 
O critério utilizado por Alexandre Levy para a união dos colchetes das 
figuras foi mantido por entendermos que atestam a finalidade de fraseado, métrica de 
execução e articulações.  
 
Foi constatada na fonte F1 a falta de acidentes e pausas em algumas 
passagens, que foram apontadas, corrigidas e justificadas. Os sinais de intensidade, 
fixos e progressivos, bem como as articulações entre parênteses, são sugestões deste 




Decisão 1 2 3 4 5 
Número do 
compasso 1 1-2 e 3-4 3 4 4 




Articulação Grafia Notas Notas 
Localização da 




3 e 4 Tempo 1 Tempo 2 
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Sugestão F3 PRG F1 F1 F1 
Quadro 2: decisões 1 a 5. 
 
Decisão 1: a opção pela fonte F3 se deve ao fato de entendermos que tal 
marcação de intensidade condiz com a textura instrumental (Figura 1) apresentada no 
início da obra. Apesar de estar presente somente na parte do violoncelo, entendemos 
que este desequilíbrio não se justificaria logo no início da obra, principalmente por não 
se tratar de uma frase solista do instrumento. Por essa razão a intensidade f foi 





Figura 6: A. Levy, trio op.10, primeiro movimento, compassos 1 a 4 – Edição PRG. 
 
Decisão 2: também visível na Figura 6 se trata de uma sugestão baseada 
na articulação existente na parte do piano em F1 nos compassos 64 a 67 (Figura 7) e 
tem o propósito de unificar a articulação motívica de todo o movimento. 
 
 
Figura 7: A. Levy, trio op.10, primeiro movimento, compassos 64 a 67 – Fonte F1 
 
Decisão 3: a união dos colchetes das colcheias na decisão nº 3 foi 
considerada pertinente por entender-se que não se trata apenas de uma opção de 
grafismo do compositor, e sim uma indicação de execução do fraseado do motivo 
melódico, evitando-se o seccionamento do mesmo, e por essa razão acredita-se que 




Agrupamento fraseológico é o produto da semelhança, diferença, 
proximidade ou separação dos sons percebidos pelo ouvido e organizados 
pela mente. […] a semelhança de configurações melódicas ou rítmicas 
condiciona a coesão e a separação dos agrupamentos. Em outras palavras: 
a homogeneidade propicia a coesão do conjunto; os agrupamentos, porém 
são autônomos, estando separados por cesuras (SCLIAR, 1982, p. 10). 
 
 
Figura 8: A. Levy, trio op.10, primeiro movimento, compasso 3 – Fonte F4. 
 
 Decisões 4 e 5: a divergência de notas encontrada no compasso 4 da parte 
do piano, se deve muito provavelmente a um erro do copista, uma vez que a fonte F1 
(Figura 9) não apresenta nenhuma rasura ou indicação de alteração que possa induzir 
o editor à alguma dúvida. 
 
 






Decisão 6 7 8 9 10 
Número do 
compasso 5-7 9 9-10 9-10 11-12 
Tipo de 
















Do tempo 3 do 
compasso 9 ao 







Instrumento Violino Violino Violino Violoncelo Violino 
Fontes 
F1 Com ligadura de fraseado 
Motivo 
melódico igual 




de fraseado até 




de fraseado até 
o tempo 1 do 
compasso 11 
F2 Sem ligadura de fraseado 
Motivo 
melódico igual 




de fraseado Não há 
Sem ligadura 
de fraseado 





de fraseado até 






de fraseado até 
o tempo 2. do 
compasso. 12 





de fraseado até 




de fraseado até 
o tempo 2. do 
comp. 12 
Conclusão / 
Sugestão F1 / F3 / F4 F1 / F2 F3 / F4 F1 / F2 / F4 F3 / F4 
Quadro 3: decisões 6 a 10. 
 
 Decisão 6: optou-se pela versão de F1, corroborada por F3 e F4 uma vez 
que não faria nenhum sentido musical o violino apresentar uma articulação diferente 
da do violoncelo (Figura 10), pois ambos apresentam o mesmo motivo melódico e 
praticamente as mesmas figuras de valor. 
 
 




 Decisão 7: a exemplo das decisões 4 e 5, a número 7 não apresenta 
nenhuma razão indicada no manuscrito do compositor – fonte F1 e F2 - que 
autorizasse as corrupções existentes em F4. 
 
 
Figura 11: A. Levy, trio op.10, primeiro movimento, compasso 9 – Fontes F1, F2 e F4. 
 
 Decisões 8 e 10: a opção pelas versões F3 e F4 para as decisões 8 e 10 
(Figura 12) se deve ao fato de tratar-se da articulação do motivo melódico principal 
deste movimento, explicado anteriormente na decisão 2. 
 
 
Figura 12: A. Levy, trio op.10, primeiro movimento, compassos 9 a 12 – Edição PRG. 
 
F4 F2 F1 
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Decisão 11 12 13 14 15 
Número do 
compasso 11-12 14 21-22 24 25 
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do compasso 







completo Tempo 1 e 2 Tempo 1 
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Sugestão F1 / F2 / F4 F2 PRG F-Ab-Bb Ab-Ab 
Quadro 4 decisões 11 a 15. 
 
 Decisões 9 e 11: a indicação de crescendo em F3 não foi encontrada em 
nenhum outro ponto deste movimento em partes motívicas similares, assim optou-se 
por manter as versões de F1, F2 e F4. 
 
 Decisão 12: a nota Fá sustenido na última colcheia do compasso 14 da 
parte do violino – fonte F1 e F4 - foi substituída pelo Fá bequadro presente na fonte 
F2 (Figura 7) pelo fato do intervalo de meio tom formado entre o Fá sustenido e o Fá 
bequadro na parte do piano (Figura 8) não ser uma dissonância ou nota estranha ao 
acorde usual na harmonia empregada nas composições do período do Romantismo. 
“Os efeitos de cor obtidos na harmonia romântica foram produzidos com as formas 
tradicionais de acordes codificados no século XVIII - tríades e acordes de sétima - 
juntamente com notas estranhas geradoras de suspensões, appoggiaturas e outros 





Figura 13: A. Levy, trio op.10, primeiro movimento, compasso 14 – Fonte F2. 
 
 
Figura 14: A. Levy, trio op.10, primeiro movimento, compasso 14 – Fonte F1. 
 
 Decisão 13: as articulações propostas nos compassos 21 e 22 obedecem 
ao padrão de Levy utilizado para o mesmo motivo rítmico-melódico nos compassos 
18 e 20 (Figura 15). 
 
 
Figura 15: A. Levy, trio op.10, primeiro movimento, compassos18 a 22 – Fonte F1. 
 
Decisão 14: esta decisão apresenta uma cadência II – V – I indicativa de 
uma modulação para Lá bemol maior no compasso 25. A fonte F4 (Figura 16) propõe 
um acorde que não tem notas do segundo grau dessa cadência, e Levy não escreveu 
o sinal de alteração bemol na nota lá – fonte F1 por distração ou esquecimento, e 
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dessa forma o acorde foi corrigido (Figura 17) com o acréscimo deste sinal na nota 
Lá. “O acréscimo de notas, não pertencentes aos acordes, contribui para a fluência e 
para o interesse da frase, desde que elas não obscureçam ou contrariem a harmonia” 
(SCHÖNBERG, 2008).  
 
 
Figura 16: A. Levy, trio op.10, primeiro movimento, compasso 23 e 24 – Fonte F4. 
 
 
Figura 17: A. Levy, trio op.10, primeiro movimento, compasso 23 e 24 – PRG. 
 
Decisão 15: no acorde de Lá bemol maior no primeiro tempo do compasso 
25, a oitava presente na clave de fá foi corrigida com a colocação do sinal de alteração 











Decisão 16 17 18 19 20 
Número do 
compasso 25 27 30 30 34-37 












Instrumento Violoncelo Piano Piano Piano Violino 
Fontes 














Ab Arpejo em Ab 
Com ligadura 
de fraseado 














Sugestão F2 F1 / F3 F2 / F3 /F4 Ab F1 / F2 
Quadro 5: decisões 16 a 20. 
 
Decisão 17: trata-se, muito provavelmente, de um erro do copista, uma vez 
que a fonte F1 nos apresenta o sinal de alteração bequadro sem nenhuma rasura ou 
anotação do compositor que justificasse a sua não-alteração. A nota mi bemol não faz 
parte da harmonia aplicada no compasso 27 – acorde de Dó maior. A mesma situação 
foi detectada na decisão 24. 
 
A justificativa acima também pode ser aplicada às decisões 18, 19 e 21, 
aqui talvez uma distração do compositor, pois a harmonia utilizada no compasso 30 
indica o emprego do acorde de Lá bemol maior e Mi bemol com sétima no compasso 
37. Neste caso estamos nos referindo à ausência do bemol na nota Ré (sétima da 
Dominante Mi bemol), uma vez que este acorde tem a função Dominante de Lá bemol 
maior, harmonia dos acordes no compasso 38. (Figura 18). O compasso 36 apresenta 
acordes em Ré bemol maior e a assim, os três compassos formam a cadência IV-V-I 




A decisão número 22 (Figura 18) também se trata de um erro do copista 
uma vez que F1 apresenta o sinal de alteração bequadro proporcionando o 
cromatismo nas notas superiores dos acordes até a resolução da harmonia no acorde 
de Lá bemol maior.  
 
 
Figura 18: A. Levy, trio op.10, primeiro movimento, compasso 36 a 38 – Fonte F1. 
 
Decisão 21 22 23 24 25 
Número do 
compasso 37 37 38-41 48 50 
Tipo de 







Em todos os 
tempos Tempo 2 
Todas as 
notas Tempo 2 Tempo 1 
Instrumento Piano Piano Violino Violoncelo Piano 
Fontes 
F1 
Em todos os 
acordes a 
nota D é 
natural 
Nota superior 
do acorde: E 
Com ligadura 























de fraseado Eb Não há 
F4 
Em todos os 
acordes a 
nota D é 
natural 
Nota superior 
do acorde: Eb 
Com ligadura 
de fraseado E Não há 
Conclusão / 
Sugestão Db F1 F1 / F3 / F4 F4 PRG 
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 V   I 
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 Decisão 23: assim como a decisão 20, a de número 23 obedece a três 
fontes das quatro que apresentam estes dados, mas a principal justificativa para a 
decisão tomada é o fato de seguir a mesma articulação indicada na parte do violoncelo 
em F1, F3 e F4. 
 
 A decisão 24 se baseou em F4 por entendermos que a harmonia da parte 
do violoncelo deve ser a mesma da parte do piano (Figura 19). 
 
 
Figura 19: A. Levy, trio op.10, primeiro movimento, compassos 48 – Edição F4. 
 
 Na decisão 25, o sinal de intensidade fixo encontrado em F1 associado à 
indicação Andante non troppo e a apresentação de um novo tema na parte do violino, 
sugere a intenção do compositor em explorar a aparição de um novo material, 
reforçado pelo silêncio brusco no compasso de espera anterior assim como a 
utilização de uma intensidade totalmente oposta àquela com a qual finalizou a seção 
anterior, “mudança de caráter” nos termos de Schönberg (2008, p. 120). Baseado 





Figura 20: A. Levy, trio op.10, primeiro movimento, compassos 49 a 52 – Edição PRG. 
 
Decisão 26 27 28 29 30 
Número do 
compasso 50 50-57 57 65 68 
Tipo de 
Divergência Nota Articulação 
Indicação de 









tempo 1 do 
compasso 57 
Tempo 3 Tempo 1 Tempo 1 




da clave de 
Sol: Bb 
Sem ligadura 
de fraseado Não há 
Nota do meio 





























da clave de 
Sol: G 
Com ligadura 
de fraseado Não há 
Nota do meio 
no acorde: Eb Bb 
Conclusão / 
Sugestão F1 F2 F2 / Tempo 1 F2 F1 / F3 
 
Quadro 7: decisões 26 a 30. 
 
 Decisão 26: trata de um erro do copista uma vez que F1 apresenta, sem 
rasuras, a nota Si bemol, não havendo nenhuma razão motívica ou harmônica para 




 Optou-se pela fonte F2 na decisão 27 por embasamento no discurso de 
SCHÖNBERG (2008):  
 
A coerência harmônica, as similaridades rítmicas e o conteúdo comum 
contribuem para a lógica do discurso. O conteúdo comum é gerado pela 
utilização de formas-motivo derivadas do mesmo motivo básico; as 
similaridades rítmicas atuam como elementos unificadores, e a coerência 
harmônica reforça as conexões internas (SCHÖNBERG, p.44, 2008). 
 
A decisão, 28 defendida através da fonte F2, ficou entendida nesta edição 
como necessária uma vez que é possível notar, na parte do piano, a utilização das 
figuras sincopadas (Figura 21) características da transição na seção da exposição 
deste movimento e o consequente retorno ao andamento anterior a este. 
 
 
Figura 21: A. Levy, trio op.10, primeiro movimento, compasso 57 – Edição PRG. 
 
 Na decisão 29 (Figura 22), a nota Mi bemol presente nas fontes F1 e F4 
não condiz com a harmonia empregada no primeiro acorde, dominante de Fá maior 
(neste caso, acorde de Dó maior com a nota fundamental omitida), e por essa razão 





Figura 22: A. Levy, trio op.10, primeiro movimento, compasso 64 e 65 – Fonte F1. 
 
 A decisão número 30 se trata de um erro do copista de F4 uma vez que F1 
e F3 apresentam, sem rasuras, o sinal de alteração bequadro na nota Si. Não foram 
encontradas respostas nos conceitos da harmonia para que esta corrupção se 




















Decisão 31 32 33 34 35 
Número do 
compasso 65-68 68-69 70 72 74 





















Tempo 1 Tempo 1 Tempo 1 
Instrumento Violino / Violoncelo Violino Violoncelo Violino Piano 
Fontes 



















































por chave F1 / F4 F1 / F3 F1 / F2 F1 
 
Quadro 8: decisões 31 a 35. 
 
Decisão 31: Foi mantida a indicação existente em F3. Preparação ao tutti 
instrumental no compasso 70. 
 Decisão 32: a nota Fá (Fontes F1 e F4) foi mantida por tratar-se de um 
acorde de dominante com sétima de Si bemol maior, presente no tempo 1 do 







Figura 23: A. Levy, trio op.10, primeiro movimento, compasso 68 a 70 – Fonte F1. 
 
Decisão 33: a nota Lá (F4) não pertence à harmonia do acorde de Si bemol 
maior e por essa razão, conclui-se como erro do copista de F4. A nota Si bemol (F1 e 




Figura 24: A. Levy, trio op.10, primeiro movimento, compasso 70 – Fontes F1, F4 e F3. 
 
As decisões 34 e 35, de acordo com as fontes F1, F2 e F3, tratam 
provavelmente também de um equívoco do copista de F4, uma vez que não há razões 
harmônicas ou de execução para se trocar as notas em questão, mesmo pertencendo 
ao mesmo acorde. Em vista disso, foi mantida a versão de F1, respaldada por F2 na 







Figura 25: A. Levy, trio op.10, primeiro movimento, compassos 72 a 74 – Fontes F4 e F1. 
 
Decisão 36 37 38 39 40 
Número do 
compasso 74-75 76 78-85 89 98 
Tipo de 






clave de Fá 
Tempo 2 A cada motivo 
melódico 
2ª metade do 
Tempo 4. Tempo 3 
Instrumento Piano Piano Violino / Violoncelo Violino Piano 
Fontes 
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partes do violino 
e violoncelo 
D Acorde de 3 
notas: A-Eb-F 
Conclusão / 













 A decisão 36 baseou-se na fonte F1 por tratar-se da fonte primária, não 
havendo razões melódicas, harmônicas, rítmicas ou motivicas para a ausência da 
ligadura de fraseado em F4, nas oitavas da clave de Fá, na parte do piano, nos 
compassos 74 e 75.  
 
 
Figura 26: A. Levy, trio op.10, primeiro movimento, compassos 74 a 75 – Edição PRG. 
 
 A decisão 37 também se baseou na fonte F1 para que o cromatismo 
descendente nas vozes inferiores dos acordes na parte do piano seja mantido e o 
acorde diminuto formado no tempo 2 exerça a função de dominante com nona menor 
ao acorde de Dó maior no tempo 3 (Figura 27). 
 
 
Figura 27: A. Levy, trio op.10, primeiro movimento, compasso 76 – Edição PRG. 
 
 Na decisão 38 procurou-se manter o padrão de articulação escrito em F1 
correspondendo à resposta na parte do violoncelo ao tema tocado pelo violino em 
cada frase (Figura 28). Em F4 estas articulações se diferenciavam entre violino e 
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violoncelo, ora legato ou non-legato, e sendo assim, não foi encontrada nenhuma 
explicação formal ou de execução para esta diferenciação de articulação nesta fonte. 
 
Figura 28: A. Levy, trio op.10, primeiro movimento, compasso 78 a 85 – Edição PRG. 
 
Na decisão 39 (Figura 29), concluiu-se pela nota Mi bemol em razão de, 
tanto em F1 como em F4, o acorde formado pelo arpejo da clave de Sol não ser da 
mesma tonalidade do caminho harmônico desenvolvido pelos baixos na clave de Fá, 
neste caso, Mi bemol maior. Outro indício para corroborar esta alteração é o fato do 
mesmo motivo, anterior e posterior, finalizar com um intervalo de semitom. 
 





 Decisão 40: foi mantido o acorde com a oitava em Lá em F1 na decisão 40. 
A alteração proposta em F4 não apresenta respaldo estilístico, harmônico ou de 
equilíbrio sonoro com os demais instrumentos. 
 
Decisão 41 42 43 44 45 
Número do 












Tempo 4 Tempo 1 Tempo 1 Tempo 1 Tempo 4 
Instrumento Violino Violoncelo Violino Piano / Violoncelo Piano 
Fontes 
F1 Não há Bb Nota do meio do acorde: F Não há 
Notas na 






Nota do meio 












F4 Não há G Nota do meio do acorde: D Não há 
Notas na 
clave de Fá: 
Bb-Db 
Conclusão / 
Sugestão F2 F1 / F3 F1 / F2 F2 F4 
 
Quadro 10: decisões 41 a 45. 
 
A exemplo de outros eventos com adulterações em F4 que foram 
constatados como equívoco do copista, a decisão de número 42 (Figura 30) também 
se enquadra neste perfil uma vez que a nota Sol não pertence ao acorde de Si bemol 
maior. Assim, optou-se por manter a versão de F1. Foi tomado o mesmo procedimento 





Figura 30: A. Levy, trio op.10, primeiro movimento, compasso 107 – F4. 
 
A decisão 44 se baseou na necessidade do equilíbrio sonoro entre os 
instrumentos estendendo também ao piano e ao violoncelo, o sinal de intensidade 
presente no violino.  
 
Decisão 45: para assumir F4 como edição final é necessário apontar e 
comparar o compasso 145 , exatamente igual ao 147, não havendo razões para a 
mudança de harmonia no quarto tempo proposto por F1, onde cremos ter se tratado 
de um erro de escrita do compositor (Figuras 31 e 32). 
 
 






Figura 32: A. Levy, trio op.10, primeiro movimento, compasso 145 a 147 – PRG. 
 
Decisão 46 47 48 49 50 51 
Número do 
compasso 148 148 170 171 183 187 
Tipo de 




Tempo 1 Tempo 4 Tempo 4 Tempo 3 e 4 Tempo 2 Tempo 2 
Instrumento Piano Violoncelo Piano Piano Piano Piano 
Fontes 
F1 Ab Ab A 





















































F4 A A A C 








Sugestão F1 F1 / F3 Ab F1 F1 F1 
 
Quadro 11: decisões 46 a 51. 
 
Não havendo razões harmônicas para a alteração proposta por F4 nas 
decisões 46, 47 e 49, procedeu-se com o mesmo critério adotado para as decisões 
anteriores neste tipo de ocorrência, i.e. mantivemos a escrita de F1 por considerarmos 




No evento 48, apesar de F1 e F4 apontarem para a utilização da nota Lá, 
entendemos que esta é geradora de dissonância não utilizada no sistema tonal, e 
baseado na tonalidade dessa passagem (Sol bemol Maior), fez-se necessário a 
alteração desta nota para Lá bemol (Figura 30), pois acreditamos ter sido uma 
distração do compositor não observada por F4. 
 
 




 Apesar dos acordes em F4 comporem uma harmonia consonante nos 
eventos 50 e 51, esta adulteração foi descartada em favor de F1 (Figura 34), 
baseando-se na nota Fá tocada na parte do violino e na formação da cadência V-I 
(neste caso Fá maior para Si bemol maior) entre este acorde e o seguinte, o que não 
seria possível com o acorde de F4 (Sol menor), o que os tornaria independentes um 
do outro.  
 
E ainda, RATNER (1998, p. 111), afirma que: 
Os ricos timbres dos instrumentos do século XIX dão vibração e sustentação 
a um acorde, intensificando a sua cor harmônica. Quando tal acorde é 
seguido por um outro que tem um colorido diferente, esta relação harmônica 
distante tende a isolar cada acorde como um objeto de som independente 





Figura 34: A. Levy, trio op. 10, primeiro movimento, compasso 183 – comparação entre Fontes F1 e 
F4. 
 
3.2 - SEGUNDO MOVIMENTO: ANDANTE 
 
Uma rápida análise estrutural deste movimento aponta para uma pequena 
forma em três partes ABA, na qual B é contrastante com A. Não nos deteremos em 
um estudo analítico de sua estrutura formal por não tratar-se dos objetivos descritos 
para o objeto de pesquisa deste trabalho. 
 
Conforme apontado anteriormente, as quatro fontes consultadas 
apresentam o mesmo texto musical, sem alterações estruturais ou motívicas, porém 
verificou-se erro na numeração de compassos em F4 por não ter sido considerada a 
anacruse do primeiro compasso, provavelmente, equívoco ou esquecimento do 
copista. Também foi constatado o acréscimo de um compasso, repetição do anterior, 
apenas na parte do violoncelo. O tratamento empregado para esta divergência será 
apresentado mais adiante na identificação desta corrupção no Quadro 20. 
 
Esta edição também teve como um dos critérios a opção pela fonte F1, 
exceto nos casos em que justificadamente se comprovasse a não utilização desta 
fonte. As fontes F2 e F3 foram determinantes para a opção de correções que não 
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foram detectadas em F1 ou F4 tendo como critério o fato de Luiz Levy ser irmão do 
autor, e provavelmente, possuidor de informações e/ou fontes que não dispomos para 
este trabalho, e apesar da possibilidade de contaminação no resultado final desta 
edição, cremos ser o mais próximo do que o autor propôs em sua obra. 
 
Foram realizadas 45 decisões editoriais, ilustradas e divididas em quadros 
contendo cinco eventos cada, apenas com a finalidade de facilitar ao leitor a sua 
visualização e compreensão, não havendo nenhum critério estilístico ou formal. Neste 
total, as divergências identificadas e que nortearam as conclusões editoriais deste 
movimento se dividem em 4 decisões de sinais de intensidade fixo ou progressivo, 18 
decisões acerca de notas, 8 decisões sobre articulação, 7 de figuras, 1 de indicação 
de mudança de andamento e 1 sobre indicação de fraseado. Verificou-se também a 
anotação de 7 sinais de alteração de precaução na fonte primária. Todos foram 
mantidos. 
 
O critério utilizado por Alexandre Levy para a união dos colchetes das 
figuras, já justificado anteriormente, foi mantido por entendermos que atestam a 
finalidade de fraseado, métrica de execução e articulações.  
 
Foi constatada na fonte F1 a falta de acidentes e pausas em algumas 
passagens, que foram apontadas, corrigidas e justificadas. Os sinais de intensidade, 
fixos e progressivos, bem como as articulações entre parênteses, são sugestões deste 














Decisão 52 53 54 55 56 
Número do 
compasso 3 4 1 9 11 
Tipo de 











Tempo 1 Tempo 1 Anacruse Anacruse Tempo 3 






































Não há Não há Não há 
Conclusão / 
Sugestão F1 F1 espressivo F3 F3 
 
Quadro 12: decisões 52 a 56. 
 
 Decisões 52 e 53: as divergências de nota apontadas não apresentam 
respaldo harmônico, motívico ou desequilíbrio instrumental para o dobramento desta 
terça do acorde de Si bemol maior com sétima, razão pela qual foi mantida a versão 
F1, onde há o dobramento da nota Fundamental.  
 
 
Figura 35: A. Levy, trio op. 10, segundo movimento, compasso 3 e 4 – comparação entre Fontes F1 e 
F4. 
 A inclusão da indicação de expressão na decisão 54, assim como os sinais 
de intensidade nas decisões 55 e 56, existentes em F3, auxiliaram a edição final deste 
movimento na inclusão de articulações, mudanças de caráter e alternâncias de 




“O termo caráter, quando aplicado à música, refere-se não somente à 
emoção que uma peça deveria produzir e ao estado de ânimo em que foi 
composta mas também à maneira pela qual ela deve ser executada” 
(Schönberg, 2008, p.120). 
 
Decisão 57 58 59 60 61 
Número do 
compasso 












Tempo 1 Tempo 1 Tempo 3 Tempo 1 
Instrumento Violoncelo Piano Piano Violino Violino 
Fontes 
 
F1 Não há 
Nota da 
clave de Fá: 
Bb 
Não há D E 






























F4 Não há 
Nota da 
clave de Fá: 
D 
Na clave de 





F3 F1 F4 Db F1 / F4 
 
Quadro 13: decisões 57 a 61. 
 
 A indicação do aumento de intensidade na decisão número 57 aproveita-






Figura 36: A. Levy, trio op. 10, segundo movimento, compasso 12 a 16 – Edição PRG. 
 
 Decisão 58: não há justificativa harmônica ou de desequilíbrio instrumental 
para a supressão da nota Fundamental neste acorde de Si bemol maior com sétima 
em F4, e por essa razão optou-se pela manutenção da nota Si bemol em F1.  
 
 
Figura 37: A. Levy, trio op. 10, segundo movimento, compasso 20 – Fontes F1 e F4. 
 
 Decisão 59: optou-se por F4 por haver entendimento de que se trata de 
desatenção do compositor, ao não completar em F1, o tempo 1 do compasso 22 com 
a pausa de semínima, repetindo o mesmo desenho apresentado no compasso 21 e 





Figura 38: A. Levy, trio op. 10, segundo movimento, compasso 22 – Fonte F1. 
 
 Decisões 60 e 61: baseando-se na harmonia escrita na parte do piano e na 
melodia na parte do violoncelo em contraponto com a parte do violino, os sinais de 
alteração na parte do violino nesses respectivos compassos são necessários porque 
são notas integrantes da harmonia nestes compassos. 
 
 














Decisão 62 63 64 65 66 
Número do 
compasso 25 e 27 30 31 35 46-47 
Tipo de 






Tempo 1 Tempo 1 e 2 Tempo 2 e 3 Tempo 2 e 3 
Tempo 3 do 
c. 47 ao 
tempo 1 do c. 
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mão direita: E 































mão direita: F 












Não há Há 
Conclusão / 
Sugestão F1 F4 F4 
Repetir no 







Quadro 14: decisões 62 a 66. 
 
 Decisão 62: a nota Fá em F4 não pertence à harmonia dos dois compassos. 





Figura 40: A. Levy, trio op. 10, segundo movimento, compasso 24 a 27 – Fontes F1 e F4. 
 




Figura 41: A. Levy, trio op. 10, segundo movimento, compasso 30 e 31 – F1 e F4. 
 
 Decisão 65: a escrita em F1 não está clara para se concluir sobre a 
existência ou não destas pausas uma vez que o compositor deixou apenas um espaço 
em branco o que nos faz crer sobre um possível esquecimento de Levy quanto a 





destas pausas causaria uma ruptura no caminho harmônico desenvolvido através do 
ostinato em tercinas, que ocorre durante toda esta seção, e assim, este editor concluiu 




Figura 42: A. Levy, trio op. 10, segundo movimento, compasso 32 a 40 – F1. 
 
 
Figura 43: A. Levy, trio op. 10, segundo movimento, compasso 31 a 38 – Edição PRG. 
 
 Decisão 66: ao confrontar esta divergência com os mesmos desenhos 
motívicos, tanto na parte do violoncelo como na parte do violino, nos compassos 44-
45 e 50-51 (Figura 44), não foi encontrada nenhuma justificativa para a diferenciação 
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na articulação destas duas notas nos compassos 46-47, e sendo assim, optou-se por 
acrescentar a ligadura de valor à estas notas visando à manutenção do padrão de 
articulação já existente nos compassos citados. 
 
 
Figura 44: A. Levy, trio op. 10, segundo movimento, compasso 44 a 51 – F1. 
 
 Decisão 67: a escolha por F3 resulta do entendimento deste editor de que 
o aumento da intensidade neste compasso valoriza a preparação ao encadeamento 
IV-V-I existente nos dois compassos seguintes, além de proporcionar maior contraste 
à intensidade p ao final do compasso 50 (Figura 45). 
 
 








Decisão 67 68 69 70 71 
Número do 
















compassos Tempo 1 Tempo 1 Tempo 1 Tempo 1 
Instrumento Violoncelo Violino Piano Piano Violino 
Fontes 
 
F1 Não há Não há 
Na clave de 
sol, nota G, 
semínima 
(primeira voz) 
Na clave de 























Não há Não há 
F4 Não há Não há Não há Não há Não há 
Conclusão / 
Sugestão F3 F2 F1 F1 F1 / F3 / F4 
 
Quadro 15: decisões 67 a 71. 
 
 Decisão 68: esta edição manteve o acidente de precaução na nota Ré no 
compasso 46 em razão da nota Ré bemol no compasso 44, a fim de se evitar qualquer 
dúvida por parte do intérprete quanto a sua alteração. 
 
 Decisão 69: não foi encontrada nenhuma razão para a subtração desta nota 
existente em F1 na versão F4, principalmente por tratar-se da resolução harmônica 
de um trítono do acorde de dominante para a terça do acorde de primeiro grau (Figura 
45). 
 
 Decisões 70 e 71: os acidentes de precaução existentes em F1 foram 
mantidos para se evitar que as alterações destas notas no compasso anterior 







Decisão 72 73 74 75 76 
Número do 













Tempo 1 Todas as 
notas Tempo 1 Tempo 2 e 3 Tempo 1 




Na clave de 
Fá, bequadro 
de precaução 
na nota G 
Não há 
Na clave de 
Fá, bequadro 
de precaução 
na nota G 
Não há Não há 
F2 Não há Não há Não há Não há Não há 
F3 Não há Ligadura de fraseado Não há Não há p 
F4 Não há Não há Não há 





Sugestão F1 F3 F1 F4 F3 
 
Quadro 16: decisões 72 a 76. 
 
 Decisões 72 e 74: acidente de precaução necessário em virtude do 
intervalo com Sol bemol no terceiro tempo destes compassos. 
 
 Decisão 73: na escolha pela articulação escrita em F3, esta edição 
procurou manter a coerência do fraseado existente na parte do violoncelo. 
 
 Decisão 75: assim como nestas ocorrências anteriores, aqui foi repetida a 
decisão número 59. 
 
 Decisão 76: aqui ocorre a primeira ruptura com o ritmo ostinato das tercinas 
desta seção. Schönberg (2008, p. 120) afirma que “o acompanhamento desempenha 
um papel importante para o estabelecimento do caráter de uma peça”, e a 
reapresentação do tema principal deste movimento pelo violoncelo e pelo piano 






Figura 46: A. Levy, trio op. 10, segundo movimento, compasso 63 a 65 – Edição PRG. 
 
Decisão 77 78 79 80 81 
Número do 
compasso 64-67 67 68-69 69 71 
Tipo de 












68 ao Tempo 
1 do 
compasso 69 
Tempo 1 Tempo 2 
Instrumento Violoncelo Piano Violoncelo Piano Violino 
Fontes 
 
F1 Não há 
Na clave de 
Fá, nota mais 
grave: Eb 
Não há 
Na clave de 

























F4 Não há 
Na clave de 
Fá, nota mais 
grave: G Não há 
Na clave de 





Sugestão F3 F1 F3 F1 F2 
 
Quadro 17: decisões 77 a 81. 
 
 Decisão 77: a opção por F3 (Figura 47) deve-se à coerência desta edição 
em seguir os padrões de articulação do tema principal, quando apresentados pela 





Figura 47: A. Levy, trio op. 10, segundo movimento, compasso 64 a 67 – Fonte F3. 
 
 
Figura 48: A. Levy, trio op. 10, segundo movimento, compasso 1 a 4 – Edição PRG. 
 
 Decisões 78 e 80: foi mantida a versão F1 para as duas decisões por não 
haver respaldo harmônico para as modificações existentes em F4 (Figura 49). 
 
 Decisão 79: F3 foi escolhida por este editor entender que o padrão do 
fraseado em legato que permeia todo a apresentação do tema principal, deve ser 
mantido (Figura 49). 
 
 Decisão 81: sinal de alteração ocorrente em F1 não escrito em F4. Opção 
por F1 tendo como critério as mesmas decisões em eventos anteriores com a mesma 
divergência entre as edições (Figura 49). 
 
 
Figura 49: A. Levy, trio op. 10, segundo movimento, compasso 67 a 71 – Edição PRG. 
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Decisão 82 83 84 85 86 
Número do 










Tempo 3 Tempo 1 Tempo 2 No compasso inteiro Tempo 3 
Instrumento Violino Violino Piano Violoncelo Piano 
Fontes 
 




Tempo 1 ao 
Tempo 2, 
nota Eib 
Na clave de 
sol, nota mais 
aguda do 
acorde: G 
Não há Não há 
F2 Sustenido na 
nota Fá 
Ligadura de 
valor do do 

















sempre p Fermata 
F4 Não há Não há 
Na clave de 
sol, nota mais 
aguda do 
acorde: Ab 
Não há Fermata 
Conclusão / 
Sugestão F1 / F2 F1 / F2 F1 F3 F2 / F3 / F4 
 
Quadro 18: decisões 82 a 86. 
 
 Decisões 82 e 83: as versões F1 e F2 foram mantidas por tratar-se da fonte 
primária e fonte secundária próxima ao compositor, não tendo sido encontrada 
nenhuma justificativa em F4 para a não colocação deste acidente no compasso 74 e 
da ligadura de valor nas duas notas Mi bemol no compasso 75 (Figura 50). Esta 
síncopa do primeiro ao segundo tempo faz parte das articulações presentes no tema 
principal do movimento. 
 
 Decisão 84: trata-se do motivo principal do movimento em sua tonalidade 
de Mi bemol maior e a nota Lá bemol em F4 não pertence à harmonia deste acorde, 





Figura 50: A. Levy, trio op. 10, segundo movimento, compasso 74 a 78 – F1. 
 
Decisão 87 88 89 90 91 
Número do 
compasso 86 86-88 88 96 99 
Tipo de 







Do tempo 2 
do compasso 
86 ao tempo 
2 do 
compasso 88 
Tempo 1 Tempo 1 Tempo 2 
Instrumento Violoncelo Violoncelo Violino Violino Violino 
Fontes 
 







Não há Segunda nota da tercina: Bb Eb 
Bequadro na 
nota A 








F4 Nota G Não há Segunda nota da tercina: C F Não há 
Conclusão / 
Sugestão F1 / F3 F3 F2 F1 / F2 / F3 F1 / F2 
 
Quadro 19: decisões 87 a 91. 
 
 Decisão 87: as versões F1 (Figura 51) e F3 foram mantidas por tratar-se 
da fonte primária e fonte secundária próxima ao compositor, não tendo sido 
encontrada nenhuma justificativa em F4 para a modificação da nota Mi bemol para a 





Figura 51: A. Levy, trio op. 10, segundo movimento, compasso 86 – F1. 
 
 Decisão 88: há similaridade com a articulação existente nos compassos 64 
a 67 (Figura 47), e por essa razão foi a escolhida F3 para a edição desta divergência 
nos compassos 86 a 88. 
 
 
Figura 52: A. Levy, trio op. 10, segundo movimento, compasso 86 a 88 – F3. 
 
 Decisão 89: esta decisão se baseou não apenas por tratar-se da fonte 
primária como fator principal nesta conclusão, mas também por entender que o padrão 
das demais tercinas, no tempo 2 e no compasso seguinte, deve ser mantido. 
 
 
Figura 53: A. Levy, trio op. 10, segundo movimento, compasso 88 – F2. 
 
 Decisão 90: neste acorde de Mi bemol maior, a versão F1, respaldada por 
F2 e F3, foi determinante para a manutenção da nota Mi bemol nesta divergência por 
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tratar-se da fonte primária e fontes secundárias próximas ao compositor, não tendo 
sido encontrada nenhuma justificativa harmônica em F4 para a modificação da nota 
Mi bemol para a nota Fá no compasso 96, uma vez que esta nota não pertence ao 
acorde de Mi bemol maior (Figura 54). 
 
 Decisão 91: o acidente bequadro na nota Lá foi mantido de acordo com F1 
e F2 (Figura 54) porque esta nota é a terça do acorde de Fá maior com sétima, 
harmonia do tempo 2 do compasso 99, dominante de Si bemol maior no tempo 3 que 
por sua vez é dominante de Mi bemol maior no tempo 1 do compasso 100. 
 
 















Decisão 92 93 94 95 96 
Número do 












Tempo 2 Compasso duplicado 
Todos os 
compassos 
Na parte do 
violoncelo Tempo 3 
Instrumento Violoncelo Violoncelo Violoncelo Violino Violino 
Fontes 
 
F1 Não há Não há Não há Não há 
Colcheia 
pontuada 







Não há Não há Não há 
Colcheia 
pontuada 














F4 Não há Não há Não há Não há 
Colcheia nota 







F3 F3 F1 / F2 
 
Quadro 20: decisões 92 a 96. 
 
 Decisão 92: em virtude dos bequadros existentes na nota Lá, no compasso 
anterior e no posterior, este editor optou pela fonte F3 por entender a necessidade de 
esclarecer ao intérprete que esta nota Lá bemol no compasso 102 não sofre nenhuma 
alteração (Figura 56). 
 
 Decisão 93: não há em nenhuma outra fonte a duplicação deste compasso 
e portanto F3 foi desconsiderada nesta divergência (Figura 55). 
 
 





Decisão 94: foi escolhida a articulação existente em F3 (Figura .56) com a 
finalidade de se manter a coerência em passagens anteriores, a exemplo dos 
compassos 64 a 67 (Decisão 77). 
 
Decisão 95: optou-se por F3 nesta divergência por ser considerada a 
finalização deste movimento e por tratar-se de fonte próxima ao compositor (Figura 




Figura 56: A. Levy, trio op. 10, segundo movimento, compasso 102 a 107 – F3. 
 
 
Decisão 96: a manutenção do motivo rítmico escrito em F1 e F2 foi 
preservada apenas por tratar-se das fontes principais em relação a F4, mas também 
por ser o motivo principal que permeou todo o movimento (Figura 57). 
 
 





Decisão 97 98 
Número do compasso 110-111 111 
Tipo de Divergência Nota Nota 
Localização da Divergência Nos dois compassos Tempo 1 
Instrumento Piano Violoncelo 
Fontes 
 
F1 Na clave de Fá, nota mais grave: Eb Eb 
F2 Fonte não utilizada para esta 
alteração 
Fonte não utilizada para esta 
alteração 
F3 Fonte não utilizada para esta 
alteração G 
F4 Na clave de Fá, nota mais grave: G Eb 
Conclusão / Sugestão F1 F1 / F4 
 
Quadro 21: decisões 97 a 98. 
 
 Decisões 97 e 98: optou-se por F1 por tratar-se da fonte primária e pela 
necessidade harmônica da nota fundamental no baixo do acorde para a realização da 
finalização deste movimento. A ausência da nota fundamental no último acorde do 
movimento não é comum na harmonia do século XIX  
 
 
Figura 58: A. Levy, trio op. 10, segundo movimento, compasso 108 a 111 – F1. 
 
3.3 - TERCEIRO MOVIMENTO: SCHERZO - PRESTO 
 
Este movimento foi concebido na forma Scherzo e Trio e apresentou 
basicamente divergências quanto a articulação das anacruses do motivo principal. As 
quatro fontes consultadas apresentam o mesmo texto musical, sem alterações 
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estruturais ou motívicas, e verificou-se em uma das fontes (F3) a ausência de um 
compasso ao final do Scherzo. 
 
Permanecendo na principal diretriz deste trabalho, esta edição teve como 
um dos critérios a opção pela fonte F1, exceto nos casos em que justificadamente se 
comprovasse a não utilização desta fonte. As fontes F2 e F3 foram determinantes para 
a opção de correções que não foram detectadas em F1 ou F4 tendo como critério o 
fato de Luiz Levy ser irmão do autor, e provavelmente, possuidor de informações e/ou 
fontes que não dispomos para este trabalho, e apesar da possibilidade de 
contaminação no resultado final desta edição, cremos ser o mais próximo do que o 
autor propôs em sua obra. 
 
Foram realizadas 40 decisões editoriais, ilustradas e divididas em quadros 
contendo cinco eventos cada, apenas com a finalidade de facilitar ao leitor a sua 
visualização e compreensão, não havendo nenhum critério estilístico ou formal. Neste 
total, as divergências identificadas e que nortearam as conclusões editoriais deste 
movimento se dividem em 3 decisões de sinais de intensidade fixo ou progressivo, 7 
decisões acerca de notas, 10 decisões sobre articulação, 3 de figuras. Verificou-se 
também a anotação de 17 sinais de alteração de precaução na fonte primária. Todos 
foram mantidos. 
 
Foi constatada na fonte F1 a falta de acidentes em algumas passagens, 
que foram apontadas, confrontadas com as demais fontes, corrigidas e justificadas. A 
exemplo dos movimentos anteriores, o compositor fez largo uso de acidentes 
ocorrentes, em virtude das modulações que ocorrem durante o movimento. Tais sinais 
de alteração foram mantidos na versão final. 
 
Os sinais de intensidade, fixos e progressivos, bem como as articulações 
entre parênteses, são sugestões deste editor – abreviatura PRG - e explicadas caso 





Decisão 99 100 101 102 103 
Número do 
















Tempo 1 Tempo 2 Tempo 2 Tempo 1 Tempo 2 
Instrumento Violoncelo Violino Violino Violino Violino 
Fontes 
 





























F4 Não há Não há Não há Não há Não há 
Conclusão / 
Sugestão F3 F2 F1 / F2 F1 / F2 F1 / F2 
 
Quadro 22: decisões 99 a 103. 
 
 Decisão 99: única fonte de referência sobre a intensidade para o início 
deste movimento, F3 foi determinante para esta escolha por tratar-se de fonte próxima 
ao autor. 
 
 Decisão 100: tendo em vista o bequadro existente no compasso 18, Luiz 
Levy julgou necessário o alerta ao executante neste compasso, e por essa razão 
optou-se por F2 nesta decisão (Figura 59). 
 
 Decisões 101, 102, 103 e 104: não foi encontrada nenhuma razão 
harmônica ou motívica para a não colocação destes acidentes em F4 e portanto, foram 
mantidas as alterações existentes em F1 e F2, mantendo-se o padrão em semitons 





Figura 59: A. Levy, trio op. 10, terceiro movimento, compassos 20 a 23 – Edição PRG. 
 
Decisão 104 105 106 107 108 
Número do 
















Tempo 2 Tempo 1 Tempo 1 Tempo 1 Tempo 3 
Instrumento Violino Violoncelo Violino Violoncelo Violino 
Fontes 
 
F1 Bequadro na 
nota A Não há Não há Não há Não há 




























F4 Não há Não há Não há Não há Não há 
Conclusão / 
Sugestão F1 / F2 F3 F1 / F4 F1 / F2 / F4 F2 
 
Quadro 23: decisões 104 a 108. 
 
 Decisões 105, 106, 107 e 108: tendo em vista o acidente bequadro 
existente nos compassos anteriores, Luiz Levy (F2 e F3) julgou necessário o alerta ao 
executante nestes compassos, e por essa razão optou-se por F1, respaldado por F2 








Decisão 109 110 111 112 113 
Número do 
compasso 51-53 54-56 58 61-65 66-68 
Tipo de 
Divergência Articulação Articulação 
Sinal de 















Instrumento Violino Violino Piano Violino Violino 
Fontes 
 
F1 Não há Não há 
Na clave de 




fraseado Não há 





























F4 Não há Não há Não há Não há Não há 
Conclusão / 
Sugestão F2 F2 F1 F4 F2 
 
Quadro 24: decisões 109 a 113. 
 
 Decisões 109, 110, 112 e 113: a articulação na fonte escolhida obedece ao 
padrão de articulação deste motivo no início do movimento (Figura 60). 
 
 












Decisão 114 115 116 117 118 
Número do 


















Tempo 1 Tempo 1 



































F4 Não há Não há Não há Não há Não há 
Conclusão / 
Sugestão F1 / F2 F1 / F2 / F3 F2 F1 / F3 F3 
 
Quadro 25: decisões 114 a 118. 
 
 Decisões 114 e 117: devido aos acidentes ocorrentes nos compassos 
anteriores, foi escolhida F1 / F2 e F1 / F3, respectivamente, para que não haja dúvidas 
ao executante quanto aos acidentes da armadura de clave nestes compassos. 
 
 Decisão 115: a ausência desta articulação em F4 não apresenta nenhuma 
razão justificada e desta forma optou-se por manter a articulação existente nas fontes 
F1, F2 e F3 (Figura 61).  
 
Figura 61: A. Levy, trio op. 10, terceiro movimento, compassos 77 a 84 – F1. 
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 Decisão 116: esta decisão obedece ao padrão de articulação utilizado por 
Levy no tema principal desde o início do movimento (Figura 62). 
 
 
Figura 62: A. Levy, trio op. 10, terceiro movimento, compassos 98 a 104 – F2. 
 
 Decisão 118: dada a sequência cadencial para a finalização desta seção, 
foi aceita a anotação de F3 por entendermos que o aumento da intensidade valoriza 
o contraste com a seção modulatória17 que se iniciará no compasso 122 (Figura 63).  
 
 











                                                 
17
 Seção modulatória: termo utilizado por Schönberg (2008, p. 185). 
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Decisão 119 120 121 122 123 
Número do 
compasso 106-111 114-119 121 123 133 
Tipo de 













Scherzo Tempo 1 Tempo 1 
Instrumento Violino Violoncelo Violoncelo Piano Piano 
Fontes 
 
F1 Não há Não há Compasso 
com pausa Nota Eb Não há 














F4 Não há Não há Compasso 
com pausa Nota Db 
Na clave de 
Fá, bequadro 
na nota E 
Conclusão / 
Sugestão F2 F3 F1 / F2 / F4 F1 F1 
 
Quadro 26: decisões 119 a 123. 
 
 Decisões 119 (Figura 64) e 120 (Figura 65): a escolha pelas articulações 
de F2 e F3 obedecem ao padrão deste motivo neste movimento. 
 
 
Figura 64: A. Levy, trio op. 10, terceiro movimento, compassos 106 a 111 – F2. 
 
 
Figura 65: A. Levy, trio op. 10, terceiro movimento, compassos 114 a 120 – F3. 
 
 Decisão 121: a não existência deste compasso em F3 trata-se 
provavelmente de uma falha do copista, neste caso Luis Levy, uma vez que as demais 





Figura 66: A. Levy, trio op. 10, terceiro movimento, compassos 113 a 121 – F1. 
 
 Decisão 122: a nota Ré não faz parte da harmonia do acorde de Lá bemol 
maior e a sua escrita em F4 trata-se provavelmente de um equívoco do copista uma 
vez que em F1, a fonte primária (Figura 67), não há esta alteração. 
 
 
Figura 67: A. Levy, trio op. 10, terceiro movimento, compassos 122 a 126 – F1. 
 
 Decisão 123: optou-se por manter a nota Mi bemol (F1) utilizando como 
parâmetro a repetição deste trecho nos compassos 147 a 149 e por se considerar esta 





Figura 68: A. Levy, trio op. 10, terceiro movimento, compassos 131 a 134 – F1. 
 
Decisão 124 125 126 127 128 
Número do 

















Tempo 1 Tempo 1 Tempo 1 Compasso Tempo 1 




Na clave de 






































F4 Não há Não há Não há Barra dupla de finalização Não há 
Conclusão / 
Sugestão F1 F1 / F3 F1 / F3 F1 / F3 F3 
 
Quadro 27: decisões 124 a 128. 
 
 Decisões 124, 125 e 126: tratam-se de acidentes de precaução escritos na 
fonte primária mantidos na edição final. 
 
 Decisão 127: a barra de finalização em F4 é um erro do copista uma vez 
que o fim do Scherzo é indicado pelo compositor em F1 no compasso 121, portanto 
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foi adotada a escrita da barra de repetição apresentada em F1 e F3. A ausência deste 
sinal em F2 provavelmente se trata de esquecimento do copista (Luiz Levy). 
 
 Decisão 128: a escolha por F3 nesta decisão (Figura 69) deve-se ao fato 
de se manter a mesma indicação de intensidade escrito na primeira apresentação 
deste material no compasso 131. 
 
 
Figura 69: A. Levy, trio op. 10, terceiro movimento, compassos 147 a 150 – F1. 
 
Decisão 129 130 131 132 133 
Número do 












As duas notas 
dos dois 
compassos 




Instrumento Violoncelo Violoncelo Violino Violino Piano 
Fontes 
 














nota A C Não há 











F4 Não há Não há Não há Bb Não há 
Conclusão / 
Sugestão F1 / F3 F1 / F3 F1 / F2 F1 / F2 Ligadura 
 




 Decisão 129: manteve-se a articulação escrita em F1 e F3 a exemplo dos 
compassos 131 e 132, não havendo razão para esta modificação de articulação em 
F4, provavelmente um erro do copista (Figura 69). 
 
 Decisão 130: assim como a decisão 129, manteve-se o acidente escrito em 
F1 e F3 a exemplo dos compassos 131 e 132, não havendo razão para a não 
colocação desta alteração em F4, provavelmente um erro do copista (Figura 69). 
 
 Decisão 131: manteve-se o acidente escrito em F1 e F2 a exemplo do 
existente no compasso 135 (Figura 70), não havendo razão para a não colocação 
desta alteração em F4, provavelmente um erro do copista. 
 
 
Figura 70: A. Levy, trio op. 10, terceiro movimento, compassos 131 a 137 – Fonte F1. 
 
 Decisão 132: optou-se pela fonte F1, corroborada por F2, por se considerar 
a necessidade da terça na tríade em Lá bemol maior e por uma das fontes ser a 





Figura 71: A. Levy, trio op. 10, terceiro movimento, compassos 159 a 162 – F1. 
 
 Decisão 133: a escolha deste editor por acrescentar estas articulações ao 
piano obedecem ao padrão deste motivo neste movimento. 
 
 













Decisão 134 135 136 137 138 
Número do 

















Tempo 1 Tempo 1 Compasso 
























































Sugestão F1 / F2 F1 / F3 F1 / F3 F1 / F2 F1 / F2 / F3 
 
Quadro 29: decisões 134 a 138. 
 
 Decisões 134, 136 e 137: a exemplo dos acidentes de precaução 
anteriores, optou-se pela manutenção das versões F1, juntamente a F2 e F3, a fim de 
se evitar qualquer dúvida ao executante no tocante a execução ou não dos acidentes 
da armadura de clave. 
 
 Decisão 138: em virtude da barra de repetição no compasso 147, manteve-
se a versão de F1, respaldada por F2 e F3. 
 
3.4 - QUARTO MOVIMENTO: FINALE – ALLEGRO MOLTO 
 
Este movimento foi concebido na forma Rondó e apresentou muitas 
divergências de notas, num total de 27 decisões a este respeito, sendo as demais 
relacionadas a articulação, correção de figuras de valor e manutenção de sinais de 
122 
 
intensidade existentes na fonte primária. As quatro fontes consultadas apresentam o 
mesmo texto musical, sem alterações estruturais ou motívicas. 
 
Seguindo ao mesmo procedimento realizado nos movimentos anteriores, 
esta edição teve como um dos critérios a opção pela fonte F1, exceto nos casos em 
que justificadamente se comprovasse a não utilização desta fonte. As fontes F2 e F3 
foram determinantes para a opção de correções que não foram detectadas em F1 ou 
F4 tendo como critério o fato de Luiz Levy ser irmão do autor, e provavelmente, 
possuidor de informações e/ou fontes que não dispomos para este trabalho, e apesar 
da possibilidade de contaminação no resultado final desta edição, cremos ser o mais 
próximo do que o autor propôs em sua obra. 
 
Ao contrário dos dois movimentos anteriores, o compositor não fez largo 
uso de acidentes ocorrentes. As quatro fontes apresentam entre si três indicações de 
intensidade fixa ou progressiva e uma mudança de andamento, optando-se sempre 
pela manutenção destas indicações. Os sinais de intensidade, fixos e progressivos, 
bem como as articulações entre parênteses, são sugestões deste editor – abreviatura 
PRG - e explicadas caso a caso, quando necessário. 
 
Foram realizadas 38 decisões editoriais, ilustradas e divididas em quadros 
contendo cinco eventos cada, apenas com a finalidade de facilitar ao leitor a sua 













Decisão 139 140 141 142 143 
Número do 





















Na clave de 
Sol, o acorde 
tem um Bb no 
intervalo 
inferior 
Na clave de 
Sol, nota mais 
aguda do 
acorde, Bb 





































F4 Não há Não há 
Na clave de 
Sol, nota mais 
aguda do 
acorde, D 
Não há Ab 
Conclusão / 
Sugestão F1 F1 F1 F1 F4 
 
Quadro 30: decisões 139 a 143. 
 
 Decisão 139: Os sinais de alteração ocorrentes em F1 foram mantidos na 
edição final por tratar-se da fonte primária, e este é um dos critérios para as decisões 
tomadas. 
 
 Decisão 140: a supressão da nota inferior deste intervalo em F4 faz crer 
que se trata de um erro do copista, não havendo nenhuma razão para se quebrar a 




Figura 73: A. Levy, trio op. 10, quarto movimento, compassos 7 e 8 – F1 e F4. 
 
 Decisão 141: foi mantida a nota Si bemol escrita em F1 (Figura 74), 
primeiramente por ser a fonte primária, e também por não haver razões harmônicas 
ou de desequilíbrio sonoro entre os instrumentos que justificasse o dobramento da 
terça deste acorde em F4. 
 
 
Figura 74: A. Levy, trio op. 10, quarto movimento, compassos 25 e 26 – F1 e F4. 
 
 Decisão 142: optou-se por F1 por tratar-se do mesmo desenho melódico e 
rítmico apresentado nos compassos 1 e 2 e assim, manter o equilíbrio do acorde para 






Figura 75: A. Levy, trio op. 10, quarto movimento, compassos 39 e 40 – F1. 
 
 Decisão 143: uma das poucas decisões em que foi prevalecida a fonte F4. 
Esta decisão pautou-se pelo resultado da execução instrumental e considerou o 
caminho harmônico desenvolvido pelos três instrumentos nessa frase onde Lá bemol 
é integrante do acorde que faz parte da cadência II-V-I, formada pelos encadeamentos 
dos acordes nos compassos 48, 49 e 50, , conforme observado na Figura 76: 
 
 









Decisão 144 145 146 147 148 
Número do 





















Instrumento Violoncelo Violoncelo Piano Violino Piano 
Fontes 
 




A bequadro Fá natural 
































F4 Eb Não há Ab Eb 





Sugestão F1 / F3 F1 / F3 F4 F1 / F2 F1 
 
Quadro 31: decisões 144 a 148. 
 
 Decisão 144: a exemplo da mesma frase na parte do violino no compasso 
47 (Figura 76) e também corroborada pelas fontes F1 e F3, esta edição descartou a 
edição de F4 (Figura 77). 
 





Figura 77: A. Levy, trio op. 10, quarto movimento, compassos 51 e 52 – Fonte F1. 
 
 Decisão: 146: assim como a conclusão 143 (Figura 76), uma das poucas 
decisões em que foi prevalecida a fonte F4. Esta decisão pautou-se pelo resultado da 
execução instrumental e considerou o caminho harmônico desenvolvido pelos três 
instrumentos nessa frase onde Lá bemol é integrante do acorde que faz parte da 
cadência II-V-I, formada pelos encadeamentos dos acordes nos compassos 52, 53 e 
54. 
 
 Decisões 147, 148 e 149: muito provavelmente tratam-se de erro do copista 
em F4 (Figura 78). No caso da decisão 147, a nota mi bemol em F4 interromperia a 
escala cromática tocada pelo violino e nas decisões 148 e 149 a sequência de oitavas 
seria interrompida por dois intervalos de nona. Por essas razões descartou-se F4 nas 





Figura 78: A. Levy, trio op. 10, quarto movimento, compasso 74 – F4. 
 
Decisão 149 150 151 152 153 
Número do 

















Tempo 1 Tempo 1 Tempo 1 No compasso 















Na clave de 



















cantabile A tempo 
F4 





Não há Ab Não há Não há 
Conclusão / 
Sugestão F1 F1 / F2 / F3 F4 F2 / F3 F1 / F2 / F3 
 
Quadro 32: decisões 149 a 153. 
 




 Decisão 151: outra rara situação em que foi descartada F1, uma vez que a 
nota Lá natural em F1 não faz parte do acorde de Lá bemol maior deste compasso. 
 
 Decisão 152: a indicação cantabile em F2 foi mantida apenas para a parte 
do violino uma vez que piano e violoncelo cumprem apenas com a base harmônica 
da melodia executada neste período pelo violino (Figura 79). 
 
 
Figura 79: A. Levy, trio op. 10, quarto movimento, compassos 91 a 98 – Edição PRG. 
 
 Decisão 153: esta decisão foi baseada nas fontes F1, F2 e F3. Aqui 
podemos observar a ‘retomada’ do material rítmico desenvolvido pelo piano assim 
como o material temático pela parte do violino, já apresentados anteriormente ao poco 





Figura 80: A. Levy, trio op. 10, quarto movimento, compassos 100 a 108 – Edição PRG. 
 
Decisão 154 155 156 157 158 
Número do 
compasso 107 111 111 112 118 
Tipo de 






clave de Sol 
Nos dois 
acordes da 














Na clave de 




Na clave de 





Na clave de 

































Na clave de 




Na clave de 





Na clave de 











F1 / F2 
 
Quadro 33: decisões 154 a 158. 
 
Decisões 154 e 155: assim como nas decisões 143 e 151, uma das poucas 
conclusões em que foi prevalecida a fonte F4, pautando-se pelo resultado da 
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execução instrumental e considerando o caminho harmônico desenvolvido nessa 
frase, na qual é necessário o sinal de alteração bemol na nota Lá para que esse 
acorde seja integrante do campo harmônico de Mi bemol maior, e assim a cadência 
II-V-I possa ser formada pelos acordes nos compassos 107, 108 e 109, conforme 
observado na Figura 81. 
 
 
Figura 81: A. Levy, trio op. 10, quarto movimento, compassos 107 a 112 – Edição PRG. 
 
Decisão 156 e 157: recorrendo a F2 no compasso 107, poderá ser notado 
o mesmo desenho melódico do violoncelo neste compasso (Figura 81). O mesmo 
ocorre com a parte do piano na decisão 157 ao recorrermos ao compasso 108. 
 
Decisão 158: a nota Sol natural não faz parte do acorde de Dó bemol maior, 
harmonia no compasso 118 e por essa razão descartou-se F4 (Figura 82) em favor 





Figura 82: A. Levy, trio op. 10, quarto movimento, compassos 117 a 119 – F4. 
 
 













Decisão 159 160 161 162 163 
Número do 
compasso 123 150 160 162 163 
Tipo de 








Tempo 1 Tempo 2 No compasso 




Na clave de 








































Na clave de 




























Quadro 34: decisões 159 a 163. 
 
 Decisão 159: a nota Sol natural não faz parte do acorde de Dó bemol maior 






Figura 84: A. Levy, trio op. 10, quarto movimento, compassos 121 a 123 – F1. 
 
 Decisão 160: Lá bemol é a sétima do acorde de Si bemol maior, tocado 
pelo piano. A ausência deste acidente em F1 na parte do violoncelo trata-se 
provavelmente de um erro do autor, por apuro ou distração. A dissonância gerada pela 
falta dessa alteração não era comum na harmonia tonal do século XIX. Portanto, esta 
correção foi realizada na edição final deste trabalho. 
 
 
Figura 85: A. Levy, trio op. 10, quarto movimento, compassos 149 a 150 – F1. 
 
 Decisão 161: esta decisão pautou-se pela linha melódica na parte do violino 
e do violoncelo, na qual a dissonância gerada pela nota Lá natural na parte do piano 
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não era comum nas dissonâncias dentro da harmonia tonal no Romantismo e portanto, 
esta edição incorporou a alteração bemol à nota Lá na parte do piano (Figura 86). 
 
 Decisão 162: devido à nota Si bemol nas partes do violino e do violoncelo 
e ao entendimento deste editor de que este acorde se trata da Tônica do acorde de 
Dominante anterior (Si bemol maior), optou-se por substituir a nota Dó pela nota Si 
bemol para que o acorde de Mi bemol maior pudesse ser formado (Figura 86). 
 
 Decisão 163: esta decisão procurou manter o padrão rítmico aplicado ao 
tema principal no início deste movimento e desta forma, descartou-se tanto F4 como 
F1 (Figura 86). 
 
 














Decisão 164 165 166 167 168 
Número do 
compasso 168 177 190 208 225-226 
Tipo de 








Tempo 1 Tempo 1 As duas 
notas 




Na clave de 
Sol, nota mais 
aguda do 
acorde, Bb 
















A bequadro Bb Não há Não há 
F4 
Na clave de 
Sol, nota mais 
aguda do 
acorde, C 
G bequadro D Não há Ligadura de 
valor 
Conclusão / 
Sugestão F1 F4 F3 
Ligadura de 
valor a partir 
da anacruse – 
resposta ao 




Quadro 35: decisões 164 a 168. 
 
 Decisão 164: muito provavelmente um erro do copista de F4 pois a nota Dó 
não pertence ao acorde de Si bemol maior, e portanto, foi mantida a versão de F1 com  
nota Si bemol. 
 
Figura 87: A. Levy, trio op. 10, quarto movimento, compassos 167 e 168 – Fontes F4 e F1. 
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 Decisão 165: trata-se do mesmo motivo no compasso 230 e por essa razão, 
foi mantida a versão de F4. 
 
 Decisão 166: a harmonia empregada neste compasso apresenta um 
acorde em Sol bemol maior, razão pela qual foi descartada a versão de F4 e mantida 
a versão de F1. 
 
 Decisão 167: trata-se da articulação do tema do primeiro movimento e 
portanto foi mantida a sua mesma articulação. 
 
 
Figura 88: A. Levy, trio op. 10, quarto movimento, compassos 204 a 212 – Edição PRG. 
 
 Decisão 168: optou-se por F4 nesta decisão uma vez que entre os 
compassos 221 e 228, o violoncelo apresenta as mesmas figuras que o violino e as 







Figura 89: A. Levy, trio op. 10, quarto movimento, compassos 221 a 228 – Fonte F1. 
 
Decisão 169 170 171 172 173 
Número do 
compasso 227-228 227 237 249 254 
Tipo de 








Tempo 2 Tempo 2 
Instrumento Violoncelo Piano Piano Piano Violino 
Fontes 
 
F1 Não há 




Na clave de 
Fá, nota mais 
aguda da 
oitava: F 
Na clave de 




























F4 Ligadura de 
valor 




Na clave de 
Fá, nota mais 
aguda da 
oitava: G 
Na clave de 















F1 F1 F1 / F2 
 




 Decisão 169: esta decisão foi baseada nas mesmas justificativas da 
decisão 168 (Figura 89). 
 
 Decisão 170: embora Alexandre Levy tenha escrito duas semínimas, a 
segunda figura foi escrita na posição da segunda metade do segundo tempo, o que 
levou este editor a considerar o esquecimento de Levy quanto a colocação do ponto 
de aumento na primeira semínima e a manutenção da rítmica deste tema apresentado 
no início do movimento (Figura 89). 
 
 Decisão 171: trata-se de outra divergência na qual tenha havido erro do 
copista de F4. 
 
Figura 90: A. Levy, trio op. 10, quarto movimento, compasso 237 – Fonte F4. 
 
 Decisão 172: a nota Dó de F1 foi mantida por tratar-se da fonte primária. 
Provável erro do copista de F4. 
 
 Decisão 173: adotou-se F1 por tratar-se da fonte primária. Provável erro do 













Decisão 174 175 176 177 
Número do 








Tempo 2 No compasso Tempo 2 No compasso 
Instrumento Violoncelo Piano, violino 
e violoncelo Piano Violoncelo 
Fontes 
 
F1 B bequadro ff 
Na clave de 








cresc poco a 
poco D 
Não há 




sempre f al 
fine 
F4 Bb ff 
Na clave de 





Sugestão F1 / F3 F1 / F3 / F4 F1 
F3 
 
Quadro 37: decisões 174 a 177. 
 
 Decisão 174: foi mantida a nota Si bequadro de F1 e F3 uma vez que o 
violoncelo repete as mesmas notas tocadas pelo piano em oitavas na clave de Fá. 
 
 




 Decisão 175: as fontes possuem poucas indicações de intensidade, e 
assim procurou-se manter os sinais de intensidade existentes na fonte primária por 
entendermos que trata-se de uma prerrogativa importante outorgada pelo próprio 
compositor. 
 
Figura 92: A. Levy, trio op. 10, quarto movimento, compassos 296 a 298 – Fonte F1. 
 
 Decisão 176: trata-se de erro do copista de F4 uma vez que esta linha do 
piano (as notas superiores dos acordes) está em uníssono com a mesma linha tocada 
pelo violino, e dessa forma foi mantida a versão de F1. 
 
 
Figura 93: A. Levy, trio op. 10, quarto movimento, compasso 314– Fonte F1. 
 
 Decisão 177: desta vez optou-se por adotar F3 por entendermos que trata-











Alexandre Levy é para a música brasileira de concerto uma referência para 
a compreensão histórica e estilística do Romantismo Musical no Brasil. Embora muitas 
referências bibliográficas apontem-no como um compositor nacionalista, este trabalho 
elencou através de suas fontes, fatos e considerações que atestaram a não 
comprovação deste rótulo, dado importante na elaboração das diretrizes e critérios 
para esta edição. As considerações sobre os fatos históricos contribuíram para a 
compreensão da linguagem composicional da obra pesquisada neste trabalho. Traçar 
uma linha cronológica sobre o desenvolvimento acadêmico de Alexandre Levy auxiliou 
não somente esta pesquisa, mas também servirá de bibliografia para os que buscam 
um histórico sobre o suposto nacionalismo de Levy. 
 
As quatro fontes consultadas do Trio op. 10 não apresentaram grandes 
divergências textuais e estruturais. As divergências textuais mais acentuadas entre as 
fontes identificaram o acréscimo de um compasso na parte do violoncelo no segundo 
movimento e da supressão de um compasso no terceiro movimento. O grande número 
de divergências de notas tiveram suas decisões pautadas em direção à fonte primária, 
e nos casos em que esta fonte não atendeu à confiabilidade para uma conclusão, 
recorreu-se aos princípios da harmonia tonal. As divergências encontradas de 
dinâmica, articulação, figuras e alterações de andamento foram decididas levando-se 
em conta a hierarquia das fontes e a estrutura do movimento. As indicações de 
dinâmica frequentemente são omitidas em alguma fonte, mas estão presentes em 
outra no mesmo local, fazendo com que elas se complementem ao se cruzarem as 
informações. 
 
As diferenças de notas, que foram atribuídas quase sempre a erros e 
descuidos de escrita, faziam com que passagens idênticas apresentassem pequenas 
diferenças em reprises e transposições. Nestes casos, buscou-se unificar essas 
passagens. Em todos estes casos buscou-se seguir principalmente F1, por tratar-se 
da fonte primária e se mostrou, de maneira geral, mais completa e uniforme nestes 
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aspectos, mas as informações de F4 foram também utilizadas para complementar as 
indicações de F1 e, quando possível, para conseguir uma maior uniformidade. 
 
 As articulações e sinais de dinâmica sugeridos por este editor na partitura 
final, identificados entre parênteses, buscaram atender aos padrões já existentes nas 
fontes e foram baseadas nas decisões tomadas.  
 
As fontes disponíveis do Trio op. 10 possibilitaram o estabelecimento de 
um texto musical que consideramos confiável e satisfatório. Acreditamos que este 
trabalho facilitará o acesso à obra, uma vez que os manuscritos não estão disponíveis 
para consulta pública por tratarem-se de acervo particular do trompista Antonio 
Augusto (exceto F4, fonte motivadora do presente trabalho, e disponível na Fundação 
Biblioteca Nacional) e dificilmente serão procurados por executantes, por causa da 
falta de contato com o depositário, necessidade de deslocamentos maiores, falta de 
costume de lidar com essa classe de material ou simplesmente por desconhecimento 
de sua existência. 
 
Apesar dessa pesquisa ter alcançado os objetivos traçados em relação à 
edição crítica, ainda assim, essa não deve ser considerada definitiva, uma vez que o 
pensamento crítico se encontra em constante transformação. Os manuscritos 
originais, anexados a esta Dissertação, podem ainda, ser utilizados por intérpretes 
como guia e objeto de comparação com as decisões tomadas pelo editor. 
 
Por fim, espera-se que esta dissertação possa ser útil tanto para aqueles 
que desejam estudar a obra de Alexandre Levy, quanto aos possíveis pesquisadores 
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